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INST.FED.DE EDUC.,CIENC.E TEC.DO TRIA.MINEIRO

Estudo Técnico Preliminar 93/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 23200.010023/2026-19

2. Regime Jurídico e Subordinação Normativa

REQUISITOS LEGAIS

Os prováveis fornecedores serão empresas especializadas e habilitadas para a prestação dos serviços objeto da contratação, nos termos do presente
documento, com registro nos órgãos competentes, quando cabível, e deverão atender às seguintes legislações:

LEIS:

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e contratos
da Administração Pública e dá outras providências;
Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD);
Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017, que altera a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943, e as Leis n º 6.019, de 3 de janeiro de 1974, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 8.212, de 24 de julho de 1991, a fim de adequar a
legislação às novas relações de trabalho;
Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de
nível médio e dá outras providências;
Lei n° 12.305, de 02 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e
dá outras providências;
Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e cria os Institutos
Federais de Educação, Ciência e Tecnologia;
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014 e pela Lei
Complementar nº 155/2016 - Institui o Estatuto Nacional da Micro empresa e da Empresa de Pequeno Porte; altera dispositivos das Leis nº 8.212
e 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943,
da Lei nº 10.189, de 14 de fevereiro de 2001, da Lei Complementar nº 63, de 11 de janeiro de 1990; e revoga as Leis nº 9.317, de 05 de
dezembro de 1996, e 9.841, de 05 de outubro de 1999;
Lei n° 9.632, de 7 de maio de 1998, que dispõe sobre a extinção de cargos no âmbito da Administração Pública Federal direta, autárquica e
fundacional, e dá outras providências;
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

DECRETOS:

Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024, que dispõe sobre as garantias trabalhistas a serem observadas na execução dos contratos
administrativos no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

Decreto nº 11.890, de 22 de janeiro de 2024, que regulamenta o art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a aplicação da
margem de preferência no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e institui a Comissão Interministerial de
Contratações Públicas para o Desenvolvimento Sustentável;

Decreto nº 11.430, de 08 de março de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre a exigência, em
contratações públicas, de percentual mínimo de mão de obra constituída por mulheres vítimas de violência doméstica e sobre a utilização do
desenvolvimento, pelo licitante, de ações de equidade entre mulheres e homens no ambiente de trabalho como critério de desempate em
licitações, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;

Decreto nº 11.246 de 27 de outubro de 2022, o qual regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para
dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação
dos gestores e fiscais de contratos, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
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Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, o qual regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para
dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito da administração
pública federal direta, autárquica e fundacional;

Decreto nº 10.936, de 12 de janeiro de 2022, o qual regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que institui a Política Nacional de
Resíduos Sólidos;

Decreto nº  10.543 de 13 de novembro de 2020, o qual dispõe sobre o uso de assinaturas eletrônicas na administração pública federal e
regulamenta o art. 5º da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020, quanto ao nível mínimo exigido para a assinatura eletrônica em interações
com o ente público;

Decreto nº 10.193 de 27 de dezembro de 2019, o qual estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para
a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder Executivo federal;
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, o qual regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, para a aquisição de
bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os serviços comuns de engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no âmbito da
administração pública federal;
Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, que dispõe sobre a execução indireta, mediante contratação, de serviços da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional e das empresas públicas e das sociedades de economia mista controladas pela União;
Decreto nº 9.262, de 09 de janeiro de 2018, que extingue cargos efetivos vagos e que vierem a vagar dos quadros de pessoal da administração
pública federal, e veda abertura de concurso público e provimento de vagas adicionais para os cargos que especifica;
Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as micro empresas,
empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, micro empreendedores individuais e sociedades cooperativas
de consumo nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal;
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, que estabelece critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional
sustentável nas contratações realizadas pela Administração Pública;
Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010, o qual dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da administração pública federal;
Decreto nº 3.722, de 09 de janeiro de 2001, que regulamenta o art. 34 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e dispõe sobre o Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF;
Decreto-Lei nº  200, de 25 de fevereiro de 1967, o qual dispõe sobre a organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a
Reforma Administrativa e dá outras providências;
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, que aprova a Consolidação das Leis do Trabalho;

 

INSTRUÇÕES NORMATIVAS:

Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382 de 17 de setembro de 2025, a qual dispõe sobre as ações de equidade entre mulheres e homens no
ambiente de trabalho, para fins de desempate em processos licitatórios, de que trata o art. 5º do Decreto nº 11.430, de 8 de março de 2023, no
âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 381 de 17 de setembro de 2025, que altera o Anexo I da Instrução Normativa nº 190, de 05 de dezembro de
2024, para incluir novos serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra aptos à aplicação da redução de jornada de 44
horas para 40 horas semanais, de que trata o art. 4º, parágrafo único, do Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 213 de 29 de maio de 2025, que dispõe sobre os procedimentos administrativos para a organização e a
previsibilidade das férias dos colaboradores terceirizados nos contratos de prestação de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, de que trata o inciso I, art. 3º, do Decreto n.º 12.174, de 11 de setembro de 2024, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 190 de 05 de dezembro de 2024, a qual dispõe sobre a relação dos serviços contínuos com regime de
dedicação exclusiva de mão de obra aptos à aplicação da redução de jornada de 44 horas para 40 horas semanais, de que trata o art. 4º, parágrafo
único, do Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 176 de 25 de novembro de 2024, a qual dispõe sobre as regras e os procedimentos para adoção dos custos
mínimos a serem observados nos valores de remuneração, incluindo salário-base e adicionais, auxílio-alimentação e outros benefícios como
mecanismo de fortalecimento das garantias trabalhistas em contratos de prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de
mão de obra no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, nos termos do art. 5º do Decreto nº 12.174, de 11 de
setembro de 2024;
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81 de 12 de setembro de 2024, a qual dispõe sobre as regras e procedimentos para a possibilidade de
compensação de jornada nos contratos de prestação de serviços contínuos, com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, no âmbito da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022, que estabelece regras e diretrizes para o procedimento de contratação de
serviços sob o regime de execução indireta de que dispõe a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no âmbito da Administração Pública federal
direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, a qual dispõe sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a
aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR
digital;
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Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, a qual dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por menor preço
ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta,
autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, a qual dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para
a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o
Sistema ETP digital;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de
preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 5 de agosto de 2020, a qual dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e
fundacional;
Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, que estabelece regras de funcionamento do Sistema de Cadastramento
Unificado de Fornecedores – Sicaf, no âmbito do Poder Executivo Federal;
Instrução Normativa MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, que dispõe sobre as regras e diretrizes do procedimento de contratação de serviços
sob o regime de execução indireta no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;
Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010 - SLTI/MPOG, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de
bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências;

 

PORTARIAS:

Portaria da Diretoria do IFTM -  Uberaba (DG-URA) nº 24 de 19 de fevereiro de 2025, a qual instituiu a Equipe de Planejamento da Campus
Contratação (EPC) conforme legislações vigentes, visando a Contratação de Serviços Comuns e de Engenharia e Obras para o IFTM - Campus
Uberaba;

Portaria SEGES nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, a qual institui o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito
da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional, em atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de
abril de 2021;

Portaria MEC nº 713 de 08 de setembro de 2021, a qual estabelece diretrizes para a organização dos Institutos Federais de Educação, Ciência e
Tecnologia (IFs) e do Colégio Pedro II, define normas para a sua expansão, e trata da criação de um modelo de dimensionamento de cargos e
funções dentro dessas instituições. Esta portaria regula a estrutura e a necessidade de pessoal, bem como estabelece regras para a adequação e
reestruturação dos Campi e unidades, incluindo a reavaliação de autorizações de funcionamento;

Portaria SEGES nº 8.678 de 19 de julho de 2021, a qual dispõe sobre a governança das contratações públicas no âmbito da Administração
Pública federal direta, autárquica e fundacional;

Portaria nº 21.262, de 23 de setembro de 2020, a qual estabelece procedimentos referenciais para a composição da planilha de custos e formação
de preços nas contratações de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, executados de forma contínua ou não, em edifícios
públicos, no âmbito dos órgãos e entidades da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional;

Portaria nº 443, de  27 de dezembro de  2018, que estabelece os serviços que serão preferencialmente objeto de execução indireta, em
atendimento ao disposto no art. 2º do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018.

A aquisição obedecerá aos preceitos de direito público e observará o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU/CGU (em sua última edição), os
demais dispositivos legais vigentes e, ainda, ficará subordinado às condições e exigências estabelecidas em Termo de Referência.

3. Descrição da necessidade

A contratação deste objeto justifica-se para atender às demandas de infraestrutura física e operacional, constituída por serviços de apoio técnico e
operacional de MANUTENÇÃO PREDIAL, destinados a assegurar as atividades institucionais e seus objetivos, bem como contribuir diretamente para o
cumprimento da missão do Instituto Federal do Triângulo Mineiro - IFTM.

O IFTM é uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Educação (MEC), especializada na oferta de Educação Profissional e Tecnológica (EPT),
criada por meio da Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que também instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica,
da qual o IFTM é integrante. Ainda que vinculado ao MEC, o IFTM detém autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didático-pedagógica e
disciplinar, nos termos do art. 1º, parágrafo único, da Lei nº 11.892/2008. Historicamente, os Institutos Federais se originaram das Escolas de Aprendizes
Artífices (EAA), criadas por meio do Decreto nº 7.566, de 23 de setembro de 1909, assinado pelo então presidente Nilo Peçanha. Posteriormente, as
EAA foram transformadas em Liceus Industriais por meio da Lei nº 378/1937, que por sua vez se tornaram Escolas Industriais e Técnicas por meio do
Decreto-Lei nº 4.127/1942. Em 1959, as Escolas Técnicas Federais (ETEC) se tornaram autarquias por meio da Lei nº 3.552/1959 e, posteriormente, a
Lei nº 6.545/1978 converteu as ETEC nos Centros Federais de Educação Tecnológica (CEFET), denominação que durou até a transformação em
Institutos Federais, conforme a Lei nº 11.892/2008.
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A Portaria MEC nº 713, de 08 de setembro de 2021, tipifica o IFTM -  Uberaba como um "Campus Agrícola", o qual desenvolve atividades deCampus
ensino, pesquisa e extensão, formando um tripé aliado à missão de promover a construção, divulgação e aplicação dos conhecimentos científicos,
tecnológicos, artísticos e culturais, visando sempre à construção de uma sociedade justa e solidária e à formação profissional e pessoal de seus estudantes.

A demanda decorre da necessidade premente de alocar serviços continuados de manutenção para a conservação e funcionalidade das áreas comuns,
edificações administrativas, laboratórios de ensino e pesquisa, salas de aula, entradas e saídas dos prédios, estacionamentos e áreas experimentais sob a
responsabilidade do IFTM -  Uberaba. Ressalta-se que o campus possui uma extensão territorial de 4.710.288 m² (472 hectares), sendoCampus
aproximadamente 20 mil m² de área construída, abrigando 53 blocos físicos que exigem intervenções constantes.

A instituição possui expressivo corpo docente, discente e de servidores técnico-administrativos, além de um extenso patrimônio físico e tecnológico
composto por prédios, instalações elétricas, hidráulicas e equipamentos de suporte, os quais necessitam de monitoramento, reparos e manutenção
preventiva e corretiva constante para garantir seu funcionamento adequado, contínuo e seguro.

A indisponibilidade dos serviços requeridos compromete diretamente as condições de uso das instalações, o bem-estar, a saúde e a segurança da
comunidade acadêmica. Ademais, consoante ao parágrafo 1º do artigo 3º do Decreto nº 9.507/2018, combinado com a Lei nº 14.133/2021 e a Instrução
Normativa SEGES/ME nº 98/2022, a prestação de serviços de apoio operacional e conservação predial, constituindo atividade acessória e instrumental,
deve ser objeto de execução indireta, sobretudo no caso concreto, considerando que o IFTM - Uberaba não dispõe de quadro de pessoal próprioCampus 
para atendimento a tais demandas operacionais.

Dentre as necessidades fundamentais ensejadoras do presente processo administrativo, destacam-se:

a) Preservação do patrimônio público: Manutenção constante das estruturas físicas e instalações, prevenindo a deterioração precoce de edifícios,
salas de aula, laboratórios e bens móveis agregados;
b) Manutenções preventivas e corretivas em instalações prediais: Acompanhamento e reparos contínuos nas redes elétricas, hidráulicas,
sanitárias, de águas pluviais, estruturas de concreto e madeira, cobertura/telhados, pintura e marcenaria;
c) Reparos e conservação estrutural: Intervenções em paredes, pisos, revestimentos, desentupimentos, contenção de vazamentos e substituição de
componentes danificados;
d) Adequações e melhorias de acessibilidade e eficiência: Adaptação das instalações físicas para atendimento às normas de acessibilidade
(PCD), apoio na instalação de componentes e apoio técnico às melhorias de eficiência energética do campus.

A missão das atividades de apoio operacional e manutenção predial é garantir a operacionalização integral das atividades finalísticas de forma contínua,
eficiente e sustentável. Adicionalmente, a contratação busca incentivar junto aos fornecedores práticas sustentáveis, tais como o emprego de materiais
recicláveis, insumos com menor toxicidade e equipamentos de maior eficiência energética e hídrica, alinhando-se às diretrizes da IN SLTI/MPOG nº 01
/2010 e do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU.

Registre-se que a presente contratação visa substituir o Contrato nº 05/2024; Processos relacionados: 23200.009771/2023-14 (contratação);
23200.005914/2024-91 (pagamento),  23200.005916/2024-81 (gestão),  cujo prazo de vigência será até 01/12/2026, sem possibilidade de prorrogação
conforme comunicado da atual contratada. Desse modo, o novo contrato deverá ter início em 02/12/2026, evitando a descontinuidade dos serviços no
IFTM -  Uberaba.Campus

Este Estudo Técnico Preliminar foi elaborado em estrita conformidade com a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022, visando demonstrar a
viabilidade técnica e econômica da contratação e fornecer os subsídios necessários à elaboração do futuro Termo de Referência.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenação de Serviços de Apoio Antônio Carlos Borges Bizão

Coordenação Geral de Administração e Planejamento Abadio dos Reis Silva Leite

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

A realização desta contratação visa atender às necessidades da Administração e observará os princípios da celeridade, da economicidade, da eficiência e
da razoabilidade, justificando-se pela extrema necessidade de prestação de serviços continuados de MANUTENÇÃO PREDIAL com regime de
Dedicação Exclusiva de Mão de Obra (DEMO) no IFTM - Uberaba, conforme requisitos mínimos especificados a seguir:Campus 

 

5.1. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

As empresas deverão cumprir rigorosamente com as exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal, social e trabalhista, de qualificação
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econômico-financeira e declarar o pleno conhecimento das condições necessárias para a execução do objeto. Os documentos exigidos para fins de
habilitação poderão ser substituídos pelo registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF ou por registro cadastral
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido efetuado em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.

Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão enviados por meio do sistema Compras.gov.br, em formato
digital, na forma e no prazo estabelecidos no Edital. Nesse sentido, insta consignar que é de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus
dados cadastrais nos sistemas referenciados e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

Quanto aos critérios de qualificação técnico-operacional, as empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão utilizar-se dos seguintes documentos para
fins de comprovação:

a) Apresentação de pelo menos 1 (um) atestado de capacidade técnica em papel timbrado do emitente, em original ou cópia autenticada,
fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, por período não inferior a 3 (três) anos, dizendo respeito a contratações executadas
ou em execução relacionadas ao objeto a ser licitado (manutenção predial ou serviços de natureza operacional/predial similares);
b) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato
social vigente;
c) Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, pelo menos, 1 (um) ano do início de sua execução,
exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme regramento da IN SEGES/ME nº 98/2022 e IN SEGES/MPDG nº 5/2017;
d) Para a comprovação da experiência mínima de 3 (três) anos, será aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os três anos serem ininterruptos;
e) Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços
executados de forma concomitante, pois essa situação equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única
contratação;
f) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços;
g) O licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de postos equivalentes a cada grupo ou item da contratação;
h) O atestado apresentado para um item não poderá ser utilizado para os demais, exceto quanto ao quantitativo excedente;
i) Quando o número de postos de trabalho a ser contratado for superior a 40 (quarenta) postos, o licitante deverá comprovar que tenha executado
contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) do número de postos de trabalho a serem contratados; quando o número de postos de
trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o licitante deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de postos
equivalentes ao da contratação. É admitida a apresentação de atestados referentes a períodos sucessivos não contínuos;
j) Declaração emitida pelo licitante de que conhece as condições locais para execução do objeto ou que realizou vistoria nas instalações do IFTM
- Uberaba, ou, caso opte por não realizá-la, de que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza doCampus 
trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e renunciando a quaisquer alegações futuras para ensejar aditivos técnicos ou
financeiros. A extensão territorial do IFTM -  Uberaba é de ; Campus 472 hectares 20.000 m² de área construída, contendo 53 blocos prediais

e este aspecto é uma  a razão técnica relevante para franquear a  aos interessados, garantindo que os licitantesativos, vistoria facultativa
compreendam a escala e a dispersão física do campus.

A empresa contratada deverá indicar formalmente um Preposto, aceito pela Administração, que responderá pela execução do contrato e servirá de canal
permanente de ligação com a equipe de fiscalização da instituição.

Na prestação dos serviços deverão ser observados integralmente os critérios de sustentabilidade ambiental previstos na Instrução Normativa SLTI
/MPOG nº 01/2010, no Decreto nº 7.746/2012 e no Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU.

 

5.2. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO

Os serviços objeto desta contratação são classificados como comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021, pois seus padrões de
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no Edital e Termo de Referência, por meio de especificações usuais de mercado.

Enquadram-se, ademais, como serviços contínuos prestados mediante regime de dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO), nos termos do art. 6º,
incisos XV e XVI, da Lei nº 14.133/2021 c/c o Decreto nº 9.507/2018 e o Decreto nº 12.174/2024, visto que atendem a uma necessidade permanente do
IFTM -  Uberaba, cuja interrupção comprometeria a integridade do patrimônio público, as condições de trabalho e o funcionamento dasCampus
atividades de ensino, pesquisa e extensão.

O fornecedor será selecionado mediante procedimento licitatório na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, adotando-se o critério de
julgamento por MENOR PREÇO, nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da IN SEGES/ME nº 73/2022.

 

5.3. VIGÊNCIA CONTRATUAL

Por se tratar de serviço de caráter continuado, essencial à manutenção das atividades finalísticas da Instituição, propõe-se que o contrato inicial seja
firmado pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura (com início de execução em 02/12/2026), podendo ser prorrogado por prazos
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iguais e sucessivos até o limite máximo de 10 (dez) anos (120 meses), com fulcro no artigo 107 da Lei nº 14.133/2021, desde que haja ateste de
vantajosidade econômica, interesse da Administração e concordância entre as partes.

 

5.4. SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

Devem ser observados e aplicados, no que couber, os artigos 5º e 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, o Decreto nº 7.746/2012, o
Decreto nº 10.936/2022 e a versão mais recente do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU.

A execução contratual deverá incorporar as seguintes diretrizes de sustentabilidade:
a) Menor impacto sobre os recursos naturais e redução da geração de resíduos;
b) Maior eficiência na utilização de energia elétrica e insumos hídricos durante as rotinas de manutenção;
c) Emprego de produtos, ferramentas e materiais com maior vida útil, menor custo de manutenção e atóxicos.

Ademais, serão adotadas quatro etapas para assegurar a sustentabilidade na contratação:
1. Avaliação da real necessidade e racionalização do uso de insumos;
2. Planejamento com estabelecimento de requisitos sustentáveis para materiais e equipamentos;
3. Ponderação razoável entre a competitividade, a economia de recursos públicos e o impacto ambiental;
4. Monitoramento da conformidade ambiental durante a fiscalização do contrato e correta destinação dos resíduos gerados.

Conforme o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU, a CONTRATADA observará ainda:
- Segregação e destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados nas obras e reparos (sobras de fiação, tubulações, embalagens, latas de tinta),
atendendo à Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010 e Decreto nº 10.936/2022);
- Vedação absoluta ao descarte de resíduos em corpos hídricos, vias públicas ou queima a céu aberto;
- Utilização exclusiva de pilhas, baterias e lâmpadas que atendam aos parâmetros estabelecidos nas Resoluções CONAMA aplicáveis (como a Resolução
nº 401/2008), garantindo a logística reversa junto aos fabricantes quando couber;
- Utilização de equipamentos e ferramentas eletroeletrônicas com Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), quando exigível;
- Os veículos eventualmente utilizados pelo preposto ou equipe de manutenção deverão apresentar regularidade de emissão de poluentes e ruídos
(Resoluções CONAMA / PROCONVE), incentivando-se o uso de combustíveis renováveis (etanol, eletricidade, biodiesel).

 

5.5. TRANSIÇÃO CONTRATUAL

Pelas características operacionais dos serviços de manutenção predial, onde não há transferência de tecnologia, propriedade intelectual ou segredos
industriais, considera-se desnecessário o estabelecimento de plano complexo de transição contratual. A transição limitar-se-á à desmobilização da
contratada atual e assunção pela nova empresa no dia 02/12/2026.

 

5.6. LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

Os serviços serão executados integralmente nas dependências do IFTM - Uberaba, conforme especificação abaixo:Campus 

INSTITUIÇÃO ENDEREÇO

IFTM -  UberabaCampus
Rua João Batista Ribeiro, nº 4.000, Distrito Industrial II, CEP: 38064-
790 - Uberaba/MG.

 

5.7. DEMAIS REQUISITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A contratação observará as OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA padronizadas nas minutas da AGU e na legislação pertinente:

a) Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato, Termo de Referência e Anexos, assumindo integralmente os riscos e despesas
decorrentes da perfeita execução do objeto;
b) Manter preposto aceito pela Administração no local da prestação dos serviços para representá-lo e receber notificações/orientações da
fiscalização;
c) Atender prontamente às determinações do fiscal do contrato ou gestor contratual, prestando todos os esclarecimentos exigidos;
d) Alocar profissionais qualificados e habilitados, devidamente registrados em suas carteiras de trabalho, fornecendo equipamentos, ferramentas,
uniformes e EPIs homologados e de qualidade;
e) Reparar, refazer ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado pela fiscalização, quaisquer serviços que apresentem vícios, incorreções ou
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defeitos executivos;
f) Responsabilizar-se civilmente por quaisquer danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na
execução do contrato;
g) Observar rigorosamente as vedações de nepotismo fixadas no art. 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto nº 7.203/2010;
h) Apresentar mensalmente os comprovantes de recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários e do FGTS relativos aos empregados
alocados no contrato (IN SEGES/MGI nº 176/2024 e Decreto nº 12.174/2024), como condição obrigatória para liberação das faturas de
pagamento;
i) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações assumidas em Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho da categoria profissional
abrangida;
j) Comunicar ao fiscal do contrato, em no máximo 24 (vinte e quatro) horas, qualquer acidente de trabalho ou fato anormal ocorrido no campus;
k) Garantir livre acesso dos fiscais às instalações e documentação da empresa pertinente ao contrato;
l) Paralisar imediatamente qualquer atividade que descumpra normas técnicas ou ponha em risco a integridade física de alunos, servidores ou
terceiros;
m) Não permitir a utilização de trabalho infantil (menores de 16 anos, salvo aprendiz a partir de 14 anos) e proibir trabalho noturno, perigoso ou
insalubre a menores de 18 anos;
n) Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
o) Cumprir e comprovar as reservas legais de cargos para pessoas com deficiência (PCD), reabilitados da Previdência Social ou aprendizes,
conforme o art. 116 da Lei nº 14.133/2021;
p) Guardar sigilo sobre informações institucionais acessadas em razão do contrato;
q) Arcar integralmente com erros no dimensionamento de sua proposta de preços (planilha de custos e formação de preços), exceto nas hipóteses
de álea econômica extraordinária expressamente previstas na Lei nº 14.133/2021;
r) Garantir que os salários dos profissionais alocados sejam creditados em conta bancária de titularidade do próprio trabalhador,
preferencialmente na praça de prestação dos serviços;
s) Autorizar a retenção ou o desconto em fatura de valores devidos aos trabalhadores ou a título de verbas rescisórias/previdenciárias
inadimplidas, nos termos do Decreto nº 12.174/2024;
t) Instruir os empregados a cumprirem o Regulamento Interno do campus e orientá-los para não executarem desvio de função ou tarefas alheias
ao objeto contratado;
u) Viabilizar o acesso dos empregados às informações de seus recolhimentos no eSocial, FGTS e Previdência Social;
v) Promover o desligamento do regime do Simples Nacional, quando exigível pela legislação tributária para cessão/dedicação exclusiva de mão
de obra (Lei Complementar nº 123/2006);
w) Garantir, no que couber e nos termos do Decreto nº 11.430/2023 e da IN SEGES/MGI nº 382/2025, o percentual mínimo de vagas destinadas
a mulheres vítimas de violência doméstica, sempre que o contingente alocado for igual ou superior a 25 (vinte e cinco) colaboradores.

 

5.8. RELEVÂNCIA DOS REQUISITOS ELENCADOS

Os requisitos e exigências estabelecidos neste item são estritamente necessários para assegurar a prestação adequada e ininterrupta dos serviços de
manutenção predial no IFTM -  Uberaba. As exigências de qualificação e habilitação fundamentam-se nas diretrizes legais da Lei nº 14.133/2021Campus
e nos modelos da Advocacia-Geral da União (AGU), mantendo a ampla competitividade do certame e afastando restrições indevidas.

6. Levantamento de Mercado

LEVANTAMENTO DE MERCADO E ANÁLISE DAS ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO

Conforme levantamento realizado pela Equipe de Planejamento da Contratação (EPC), no âmbito do estudo técnico de viabilidade, foram analisadas
diferentes soluções adotadas na Administração Pública Federal e contratações similares promovidas por outros órgãos da Rede Federal de Educação
Profissional, Científica e Tecnológica e Universidades Federais, visando identificar a existência de inovações, novas tecnologias ou modelos de gestão
de manutenção que pudessem garantir a melhor relação custo-benefício para a instituição.

Insta registrar que a atual modelagem de contratação de serviços continuados de Manutenção Predial mediante regime de Dedicação Exclusiva de Mão
de Obra (DEMO), atualmente executada no IFTM -  Uberaba, vem funcionando de forma plenamente satisfatória, adequada e eficiente sob osCampus
aspectos operacionais, administrativos e de atendimento às demandas de conservação do patrimônio físico. O modelo assegura a presença diária e in loco
de profissionais qualificados para pronto atendimento aos reparos preventivos e corretivos nos 53 blocos existentes no campus.

Para o dimensionamento do objeto, não foram identificadas situações de extrema complexidade técnica que exigissem a realização de audiência ou
consulta pública, por se tratar de serviços comuns de apoio operacional e manutenção predial, cujos padrões de desempenho são amplamente
consolidados no mercado e regidos por especificações padronizadas, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 14.133/2021 c/c a Instrução Normativa SEGES
/ME nº 98/2022.

Com relação aos modelos de provimento e gestão dos serviços, a EPC identificou e analisou as seguintes opções disponíveis no mercado público:
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- Aquisição de materiais com execução por mão de obra própria do quadro efetivo;Solução 1: 
O IFTM realizaria licitação para compra de insumos e utilizaria servidores ocupantes de cargos efetivos de manutenção para a execução física
dos serviços.

-  Realização de concurso público para provimento de cargos efetivos de manutenção e aquisição de materiais via licitação;Solução 2:
O IFTM realizaria concurso público para criação/preenchimento de cargos efetivos de eletricista, encanador, pedreiro, pintor e servente, além de
licitar os materiais de consumo.

-  Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de Manutenção Predial com regime de DedicaçãoSolução 3:
Exclusiva de Mão de Obra (DEMO) mediante Pregão Eletrônico;
O IFTM contrata empresa especializada encarregada de fornecer mão de obra qualificada residente no campus, uniforme, EPIs e ferramentas,
sob supervisão e fiscalização da contratante.

-  Contratação de serviços de manutenção predial sob demanda (por Ordem de Serviço / Hora-Homem trabalhada ou Tabela deSolução 4:
Custos SINAPI/ORSE), sem postos fixos residentes;
A Administração contrataria uma empresa especializada para atender chamados pontuais e executar reparos sob demanda, pagando por hora
trabalhada ou por tabela de preços unitários de engenharia.

-  Contratação de Serviços Integrados de Gestão de Facilidades (Facilities Management) ou Parceria Público-Privada (PPP);Solução 5:
Delegar a gestão integral da infraestrutura física do campus a um único operador privado sob formato de contrato de desempenho integrado.

AVALIAÇÃO E JUSTIFICATIVA DAS SOLUÇÕES ANALISADAS:

a) A Solução 1 é impraticável e juridicamente inviável, considerando que o IFTM -  Uberaba não possui em seu quadro efetivoCampus
servidores em número suficiente ou com atribuições específicas para suprir a demanda contínua de manutenção das edificações;

b) A Solução 2 é jurídica e operacionalmente impossível. A Lei nº 9.632/1998, o Decreto nº 9.262/2018 e o Decreto nº 9.507/2018 extinguiram e
vedaram a abertura de concursos públicos e o provimento de cargos de suporte operacional e manutenção na Administração Pública Federal
Direta, Autárquica e Fundacional, determinando que essas atividades sejam objeto preferencial de execução indireta (terceirização). A NOTA
TÉCNICA N° 1/2026/CENP-REI  presente como anexo do OFÍCIO INTERNO N° 127/2026/CENP/IFTM-REITORIA, trâmite 5, reforça a
impossibilidade de alocação de servidores para estes fins;

c) A Solução 4 (Manutenção sob demanda / Hora-Homem) revelou-se ineficiente e economicamente desvantajosa para as características do
IFTM -  Uberaba. Devido à dimensão territorial do campus (472 hectares, 20 mil m² de área construída e 53 blocos físicos), a ausênciaCampus
de uma equipe fixa no local geraria atrasos críticos no atendimento de emergências (como vazamentos de água, panes elétricas e reparos
estruturais urgentes), além de encarecer a gestão do contrato devido à volatilidade na medição diária e ao custo de mobilização/deslocamento
frequente de equipes externas;

d) A Solução 5 (Facilities / PPP) inviabiliza-se em razão do custo de estruturação contratual e da incompatibilidade com a escala e complexidade
do  Uberaba, onerando excessivamente o orçamento público sem ganhos proporcionais de escala;Campus

e) A Solução 3 (Contratação por DEMO via Pregão Eletrônico) consolida-se como a única alternativa plenamente viável, eficiente e vantajosa
do ponto de vista técnico, operacional e econômico. Ela garante o atendimento contínuo, imediato e diário às necessidades do campus, otimiza
os custos com fiscalização e gestão contratual e alinha-se rigorosamente às normativas federais que regem a execução indireta de serviços
contínuos (Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 9.507/2018, Decreto nº 12.174/2024 e IN SEGES/ME nº 98/2022).

Diante do exposto, a EPC conclui que a Solução 3 é a opção mais indicada e alinhada às políticas de racionalidade administrativa e qualidade do
Governo Federal, assegurando a continuidade das atividades de ensino, pesquisa e extensão com excelência e segurança.

7. Descrição da solução como um todo

A solução adotada consiste na contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de MANUTENÇÃO PREDIAL, sob o
regime de execução indireta com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra (DEMO), para atendimento ao consumo e demandas anuais do IFTM - Campus
Uberaba, conforme planejamento orçamentário e operacional efetuado pelo centro de custo da instituição, devidamente inserido no Módulo de
Planejamento (MPLAN) do IFTM e integrado ao Plano de Contratações Anual (PCA/PGC), nos termos do Decreto nº 10.947/2022 e da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 58/2022.

A alocação continuada destes serviços no IFTM -  Uberaba é medida essencial e indispensável para assegurar a integridade do patrimônioCampus
público, a preservação da infraestrutura física e tecnológica, o correto funcionamento dos 53 blocos edificados e a segurança de toda a comunidade
acadêmica (alunos, docentes, técnicos-administrativos e visitantes). A principal missão das atividades de apoio operacional e manutenção predial é
garantir a operacionalidade contínua, eficiente e segura das instalações que suportam as atividades finalísticas de ensino, pesquisa e extensão.

Complementarmente, cumpre registrar que o objeto desta contratação foi verificado perante o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído pela
Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, e consultado no Catálogo de Serviços (CATSER) do Sistema Compras.gov.br. O IFTM mantém
a Gestão do Banco de Itens com metodologia padronizada para requisição, descrição técnica e vinculação de códigos ao SIASG/Compras.gov.br. À
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medida que novos itens padronizados e especificações compulsórias forem publicados nos catálogos oficiais do Governo Federal, a Administração
adotará a sua utilização, desde que compatíveis com as especificidades técnicas do Uberaba.Campus 

Desse modo, a solução reputada como a mais vantajosa para a Administração Pública, sob o ponto de vista técnico, operacional, econômico e de
sustentabilidade, compreende a prestação de serviços continuados de Manutenção Predial com Dedicação Exclusiva de Mão de Obra (DEMO),
fornecimento de ferramentas, equipamentos, Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), uniformes e apoio logístico necessário, conforme o
detalhamento dos postos de trabalho e especificações técnicas dispostas a seguir:

SERVIÇO ESPECIFICAÇÃO

MÃO DE OBRA 
TERCEIRIZADA - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREDIAL

Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços
continuados de Manutenção Predial com fornecimento de mão de
obra com dedicação exclusiva, insumos e equipamentos para
atendimento das necessidades do IFTM -  Uberaba - MG.Campus

 

7.1. DIRETRIZES GERAIS SOBRE OS FUNCIONÁRIOS DA CONTRATADA

A CONTRATADA deverá empregar, na execução dos serviços, profissionais qualificados, habilitados, treinados e certificados na forma da legislação
vigente, portadores de documentos regulares de acordo com a natureza técnica de cada atividade. Os custos de seleção, recrutamento, treinamento,
capacitação e administração da mão de obra correrão por conta exclusiva da contratada, não implicando em ônus adicionais para o IFTM.

Os serviços deverão ser executados mediante aplicação das técnicas e rotinas operacionais recomendadas pela boa engenharia, em estrita observância e
obediência às normas técnicas da ABNT e às Normas Regulamentadoras (NRs) do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).

Os empregados da CONTRATADA deverão apresentar-se ao posto de trabalho devidamente uniformizados e identificados com crachá em PVC
contendo fotografia recente e nome legível. No exercício de suas atribuições e no trato com os servidores, alunos e público em geral, deverão pautar sua
conduta pela urbanidade, civilidade, pontualidade, cooperação, discrição, zelo pelo patrimônio público e respeito mútuo.

Os uniformes deverão ser compatíveis com as atividades operacionais a serem desempenhadas e adequados ao clima da região, fornecidos sem nenhum
repasse de custo ao trabalhador. A CONTRATADA obriga-se a fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) adequados aos riscos de
cada função, sendo dever dos colaboradores utilizá-los obrigatoriamente durante a execução dos trabalhos, conforme as determinações da NR-06 do
MTE.

A CONTRATADA deverá fornecer formalmente à gestão/fiscalização do contrato a relação nominal dos empregados alocados, acompanhada da escala
de trabalho e da distribuição das atribuições, informando previamente qualquer alteração no quadro ou necessidade de acesso de terceiros ao campus.

7.1.1. MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL

Considerando as características operacionais do IFTM - Uberaba, os horários de trabalho serão distribuídos preferencialmente de Campus 
segunda a sexta-feira, em jornadas diárias de 8 (oito) horas, com intervalo obrigatório de, no mínimo, 1 (uma) hora para refeição e descanso.
Essa distribuição cumpre a carga de 40 (quarenta) horas semanais previstas, ajustando-se ao funcionamento institucional. Jornada fixada em 40
horas semanais em estrito cumprimento à IN SEGES/MGI nº 190/2024 e ao Decreto nº 12.174/2024, sem prejuízo da remuneração e mantendo-
se os pisos salariais da CCT paradigma (MG00244/2026).

A proposição justifica-se pela ausência de expediente administrativo/acadêmico ordinário aos sábados no IFTM -  Uberaba, permitindo aCampus
redistribuição da jornada semanal de segunda a sexta-feira para compensação das horas dos sábados. A sistemática não ensejará pagamento de
horas extraordinárias, desde que respeitadas as 40 horas semanais  (salvo regime legal de banco de horas devidamente pactuado). Os horários de
trabalho poderão ser ajustados conforme conveniência e necessidade da Administração, mediante comunicação prévia por escrito entre a
fiscalização contratual e o Preposto da contratada.

Optou-se pela manutenção da tipologia e qualificação das funções executadas no contrato vigente, as quais demonstraram pleno êxito e
eficiência no suporte às instalações físicas do Uberaba. As funções dos colaboradores enquadram-se na Classificação Brasileira de Campus 
Ocupações (CBO) do MTE e na Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) de regência da categoria no Estado de Minas Gerais (tendo como
referência inicial a CCT 2026/2026 da categoria no Estado de Minas Gerais, devidamente homologada e registrada no Ministério do Trabalho e
Emprego (MTE) sob o nº MG000244/2026; Data de Registro: 27/01/2026; Número da Solicitação: MR079901/2025; Número do Processo:
47979.204380/2026-11; Data do Protocolo: 12/01/2026); e suas atualizações supervenientes, conforme detalhado a seguir:

 

5143-10 - Auxiliar de manutenção predial

Auxiliar de manutenção de edificações, Auxiliar de manutenção elétrica e hidráulica.

Descrição Sumária

Executam serviços de manutenção elétrica, mecânica, hidráulica, carpintaria e alvenaria,
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substituindo, trocando, limpando, reparando e instalando peças, componentes e equipamentos.
Conservam vidros e fachadas, limpam recintos e acessórios e tratam de piscinas. Trabalham seguindo
normas de segurança, higiene, qualidade e proteção ao meio ambiente.

Condições gerais de exercício

Trabalham em companhias e órgãos de limpeza pública, em condomínios de edifícios, em empresas
comerciais e industriais, como assalariados e com carteira assinada; as atividades são realizadas em
recintos fechados ou a céu aberto. Trabalham individualmente ou em equipe, com ou sem supervisão
permanente. O horário de trabalho é variado, ou em regime de rodízio de turnos. Algumas das
atividades podem ser exercidas em grandes alturas,ou em posições desconfortáveis por longos
períodos, com exposição a ruído intenso e a poluição dos veículos.

Formação e experiência

Para o exercício das ocupações requer-se ensino fundamental completo ou prática profissional no
posto de trabalho. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação
profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos
estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, exceto os
casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.

Competências Pessoais

- Demonstra resistência física;
- Demonstra paciência;
- Trabalhar em equipe;
- Demonstrar iniciativa;
- Demonstrar prudência;
- Demonstrar equilíbrio físico;
- Reconhecer limitações pessoais;
- Demonstrar capacidade de trabalhar em alturas;
- Contornar situações adversas;
- Demonstrar agilidade;
- Demonstrar controle emocional;
- Demonstrar destreza manual.

Fonte: http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorCodigo.jsf

Juntamente com os uniformes a serem fornecidos pela Contratada, também deverá ser providenciado a seus empregados Equipamentos
de Proteção Individual condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer repasse do custo para o
empregado, compreendendo, para este cargo, no mínimo:

02 (dois) pares de Bota PVC;
02 (dois) pares de Botina de Segurança, amarração em cadarço, com bico de composite;
02 (duas) Capas Para chuva, contendo blusão e calça;
01 (um) Capacete de proteção: classe B, tipo 2, com jugular;
04 (quatro) pares de Luva de Aramida Pigmentada;
02 (dois) pares de Luva de proteção material Vaqueta;
06 (seis) pares de Luva Nitrílica ou PVC;
02 (dois) Óculos de Proteção Incolor Anti-Risco - Spectra 2000 lente incolor;
02 (dois) Óculos de Proteção Anti-Risco lente escura;
01 (um) par de Perneira de Segurança;
10 (dez) Protetores Auriculares tipo plug ou tipo concha, nível de atenuação 25db;
04 (quatro) frascos de Protetor solar fator de proteção FPS 60;
60 (sessenta) Respiradores semi facial descartável dobrável, Para Partículas PFF3 SL ou PFF2 SL, soldada ultrassônica em todo
seu perímetro com tirantes elásticos. Possui uma tira de material metálico utilizada para ajuste no septo nasal com válvula de
exalação.

Todos EPI's fornecidos pela Contratada devem contar com CA válido expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

7241-10 - Encanador

Auxiliar de encanador, Bombeiro hidráulico, Instalador hidráulico.

Descrição Sumária

Operacionalizam projetos de instalações de tubulações, definem traçados e dimensionam tubulações;
especificam, quantificam e inspecionam materiais; preparam locais para instalações, realizam pré-
montagem e instalam tubulações. Realizam testes operacionais de pressão de fluidos e testes de
estanqueidade. Protegem instalações e fazem manutenções em equipamentos e acessórios.

Condições gerais de exercício

Atuam na construção civil, em empresas de eletricidade, gás e água quente, de captação, purificação
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e distribuição de água e de transporte aéreo e aquaviário. São empregados assalariados, com carteira
assinada e, trabalham em equipe, sob supervisão permanente. Trabalham em horários diurnos, em
locais fechados ou a céu aberto. Frequentemente, são expostos a materiais tóxicos, altas temperaturas
e ruídos.

Formação e experiência

Para atuar na maioria dessas ocupações requer-se de quarta a sétima série do ensino fundamental.
Para os instaladores de tubulações de aeronaves a exigência é a conclusão do ensino médio. Os
trabalhadores, também, devem ter cursos básicos profissionalizantes que variam de duzentas a
quatrocentas horas-aula, dependendo da ocupação. A experiência para o pleno exercício das
atividades também varia. Os encanadores, assentadores de canalização e instaladores de tubulações
estão aptos com menos de um ano de experiência. Os instaladores de tubulações de embarcação, gás
combustível e de vapor, exige-se de três a quatro anos de prática anterior. Para os instaladores de
tubulações de aeronaves necessitam comprovar mais de cinco anos de experiência na área para o
pleno exercício da profissão. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam
formação profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos
estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, exceto os
casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.

Competências Pessoais

- Demonstrar iniciativa;
- Manter-se atualizado com novas técnicas de instalações;
- Comunicar-se;
- Demonstrar habilidades numéricas;
- Tomar decisões rápidas;
- Analisar minúcias;
- Trabalhar em equipe;
- Utilizar equipamentos de proteção individual.

Fonte: http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorCodigo.jsf

De acordo com as características peculiares e inerentes a esta função, o empregado ocupante deste cargo fará jus ao adicional de
Insalubridade em grau máximo (40%), especialmente em razão do contato com esgotos (galerias e tanques), nos termos do Anexo 14 da
NR-15 - Atividades e Operações Insalubres da Portaria Federal nº 3214/1978.

Além disso, juntamente com os uniformes a serem fornecidos pela Contratada, também deverá ser providenciado a seus empregados
Equipamentos de Proteção Individual condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer repasse do
custo para o empregado, compreendendo, para este cargo, no mínimo:

02 (dois) pares de Bota PVC;
02 (dois) pares de Botina de Segurança, amarração em cadarço, com bico de composite;
01 (uma) Capa Para chuva, contendo blusão e calça;
01 (um) Capacete de proteção: classe B, tipo 2, com jugular;
04 (quatro) pares de Luva de Aramida Pigmentada;
02 (dois) pares de Luva de proteção material Vaqueta;
05 (cinco) pares de Luva Nitrílica ou PVC;
02 (dois) Óculos de Proteção Incolor Anti-Risco - Spectra 2000 lente incolor;
01 (um) Óculos de Proteção Anti-Risco lente escura;
01 (um) par de Perneira de Segurança;
08 (oito) Protetores Auriculares tipo plug ou tipo concha, nível de atenuação 25db;
04 (quatro) frascos de Protetor solar fator de proteção FPS 60;
60 (sessenta) Respiradores semi facial descartável dobrável, Para Partículas PFF3 SL ou PFF2 SL, soldada ultrassônica em todo
seu perímetro com tirantes elásticos. Possui uma tira de material metálico utilizada para ajuste no septo nasal com válvula de
exalação;
02 (dois) pares de Luva manga longa PVC.

Todos EPI's fornecidos pela Contratada devem contar com CA válido expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

7152-10 - Pedreiro

Entaipador, Entijolador, Estucador, Pedreiro de acabamento, Pedreiro de concreto, Pedreiro de
fachada, Pedreiro de manutenção e conservação, Pedreiro de reforma geral.

Descrição Sumária

Organizam e preparam o local de trabalho na obra; constroem fundações e estruturas de alvenaria.
Aplicam revestimentos e contrapisos.

Condições gerais de exercício

Vinculam-se a atividades da construção civil e a áreas de serviços gerais em empresas industriais,
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comerciais ou de serviços. Os calceteiros e pedreiros trabalham, na sua maioria, por conta própria. Os
pedreiros de chaminés industriais, de edificações, de mineração e de material refratário são
predominantemente assalariados. Trabalham sob supervisão permanente, exceto o pedreiro que
ocasionalmente têm seus trabalhos supervisionados. Podem realizar atividades em grandes alturas,
em locais subterrâneos ou confinados, expostos a materiais tóxicos, radiação, ruído intenso, altas
temperaturas e poluição do ar.

Formação e experiência

O grau de escolaridade exigido para atuar como profissional dessa área é o ensino fundamental. O
aprendizado, geralmente, ocorre no canteiro de obras ou ainda pode ser obtido em escolas de
formação profissional da área de construção civil. Para o pleno desenvolvimento das atividades
requer-se experiência entre um e dois anos. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família
ocupacional, demandam formação profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a
serem contratados pelos estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, exceto os casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.

Competências Pessoais

- Coordenar trabalhos com outros membros da equipe;
- Trabalhar em áreas de risco;
- Trabalhar em grandes alturas;
- Obedecer as normas de segurança;
- Zelar pela qualidade do trabalho;
- Manter-se atualizado quanto as normas técnicas e de segurança;
- Preocupar-se com a produtividade;
- Comunicar-se com clientes, superiores e colegas de trabalho;
- Cuidar do material de trabalho;
- Cumprir as especificações do fabricante.

Fonte: http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorCodigo.jsf

Juntamente com os uniformes a serem fornecidos pela Contratada, também deverá ser providenciado a seus empregados Equipamentos
de Proteção Individual condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer repasse do custo para o
empregado, compreendendo, para este cargo, no mínimo:

02 (dois) pares de Bota PVC;
02 (dois) pares de Botina de Segurança, amarração em cadarço, com bico de composite;
01 (uma) Capa Para chuva, contendo blusão e calça;
02 (dois) Capacetes de proteção: classe B, tipo 2, com jugular;
02 (dois) pares de Luva de Aramida Pigmentada;
02 (dois) pares de Luva de proteção material Vaqueta;
02 (dois) pares de Luva Nitrílica ou PVC;
03 (três) Óculos de Proteção Incolor Anti-Risco - Spectra 2000 lente incolor;
01 (um) Óculos de Proteção Anti-Risco lente escura;
01 (um) par de Perneira de Segurança;
12 (doze) Protetores Auriculares tipo plug ou tipo concha, nível de atenuação 25db;
04 (quatro) frascos de Protetor solar fator de proteção FPS 60;
10 (dez) Respiradores semi facial descartável dobrável, Para Partículas PFF3 SL ou PFF2 SL, soldada ultrassônica em todo seu
perímetro com tirantes elásticos. Possui uma tira de material metálico utilizada para ajuste no septo nasal com válvula de
exalação.

Todos EPI's fornecidos pela Contratada devem contar com CA válido expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

7321-20 - Instalador de linhas elétricas de alta e baixa - tensão (rede aérea e subterrânea)

Eletricista de alta-tensão, Eletricista de baixa-tensão, Eletricista de iluminação pública, Eletricista de
linha de alta-tensão, Eletricista de linha de baixa-tensão, Eletricista de rede, Instalador de linhas
subterrâneas (transmissão de energia elétrica), Instalador-reparador de rede elétrica, Reparador de
linhas elétricas.

Descrição Sumária

Constroem, instalam, ampliam e reparam redes e linhas elétricas, de comunicação e de sistemas
fotovoltaicos. Instalam, programam e reparam equipamentos. Para tanto, planejam suas atividades,
elaboram relatórios de informações e trabalham cumprindo normas técnicas e de segurança.

Condições gerais de exercício

Algumas atividades podem ser exercidas a céu aberto, em subterrâneos e em grandes alturas. Os
trabalhadores podem estar sujeitos à umidade, poluição, variação de temperatura e a riscos
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decorrentes do trabalho com eletricidade. São empregados por companhias de energia, de
telecomunicações, de transporte coletivo e de energia solar. No caso da energia solar a maioria dos
profissionais trabalham de forma autônoma.

Formação e experiência

O trabalho é exercido por pessoas com escolaridade mínima de ensino fundamental, acrescida de
qualificação profissional. O desempenho completo do exercício profissional ocorre após três ou
quatro anos de experiência, sob supervisão permanente de supervisores, técnicos e engenheiros. A
experiência para os profissionais que atuam com energia solar é de 1 a 2 anos e trabalham sob
supervisão ocasional. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam
formação profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos
estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, exceto os
casos previstos no art. 10 do decreto 5. 598/2005.

Competências Pessoais

- Demonstrar senso visual e espacial;
- Trabalhar em equipe;
- Demonstrar capacidade de concentração;
- Demonstrar capacidade de relacionamento interpessoal;
- Enfrentar situações de risco;
- Solucionar problemas;
- Contornar situações adversas;
- Demonstrar capacidade de atenção;
- Demonstrar zelo com o patrimônio da empresa e do cliente;
- Compartilhar conhecimentos e informações;
- Comunicar-se com clareza e objetividade;
- Demonstrar capacidade de cumprir normas e regras;
- Demonstrar capacidade de adaptar-se a mudanças;
- Demonstrar destreza manual;
- Demonstrar capacidade de organização;
- Demonstrar auto-controle.

Fonte: http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorCodigo.jsf

De acordo com as características peculiares e inerentes a esta função, o empregado ocupante deste cargo fará jus ao adicional de
Periculosidade em razão de executar atividades e operações perigosas com energia elétrica, nos termos do Anexo 4 da NR-16 -
Atividades e Operações Perigosas da Portaria Federal nº 3214/1978.

Além disso, juntamente com os uniformes a serem fornecidos pela Contratada, também deverá ser providenciado a seus empregados
Equipamentos de Proteção Individual condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer repasse do
custo para o empregado, compreendendo, para este cargo, no mínimo:

02 (dois) pares de Luva de vaqueta, utilizada para cobertura das luvas de proteção condutiva;
02 (dois) pares de Luva de cobertura, para proteção das luvas de eletricistas de 5KVA de isolação, com punho de 20cm;
02 (dois) Óculos de proteção transparente para eletricista;
01 (um) Talabarte Duplo com 3 Conectores e Absorvedor de Energia;
01 (um) Kit Capacete e Protetor Facial para arco elétrico;
02 (dois) Capacetes de proteção: classe B, tipo 2, com jugular;
01 (uma) Balaclava Anti Chama Eletricista Risco 2;
02 (dois) Cintos de Segurança para Eletricista Padrão;
02 (dois) pares de Bota para eletricista com biqueira de composite, material dielétrico e sem peças de metal;
02 (dois) pares de Luva de proteção tipo condutiva;
02 (dois) pares de Luva para eletricistas de 5 KVA de isolação;
01 (um) Cinto de Segurança PQD  para Eletricista 4 C;
02 (dois) Conjuntos Nr10 Risco 2 Anti - Chama;
01 (um) par de Manga isolante de borracha;
01 (um) par de Luva isolante de borracha natural tipo II, classe 2.

Todos EPI's fornecidos pela Contratada devem contar com CA válido expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

7711-05 - Marceneiro

Auxiliar de marceneiro, Marceneiro de móveis, Moveleiro - exclusive empregador, Prototipista
(marceneiro).

Descrição Sumária

Preparam o local de trabalho, ordenando fluxos do processo de produção, e planejam o trabalho,
interpretando projetos desenhos e especificações e esboçando o produto conforme solicitação.
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Confeccionam e restauram produtos de madeira e derivados (produção em série ou sob medida).
Entregam produtos confeccionados sob-medida ou restaurados, embalando, transportando e
montando o produto no local da instalação em conformidade a normas e procedimentos técnicos e de
segurança, qualidade, higiene e preservação ambiental.

Condições gerais de exercício

Atuam na fabricação de móveis e produtos de madeira como empregados com carteira assinada.
Trabalham de forma individual, exceto o marceneiro, que trabalha em equipe. Todos atuam sob
supervisão permanente, em ambiente fechado, no horário diurno e podem permanecer expostos a
materiais tóxicos e a ruído intenso. O marceneiro trabalha sob pressão, o que pode levá-lo à situação
de estresse, e o modelador de madeira permanece exposto a altas temperaturas.

Formação e experiência

Para o exercício dessas ocupações, requer-se ensino médio concluído e curso básico de qualificação
profissional com mais de quatrocentas horas-aula, oferecido por instituições de formação
profissional. O pleno desempenho das atividades ocorre com, no mínimo, cinco anos de experiência
profissional. A(s) ocupação(ões) elencada(s) nesta família ocupacional, demandam formação
profissional para efeitos do cálculo do número de aprendizes a serem contratados pelos
estabelecimentos, nos termos do artigo 429 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, exceto os
casos previstos no art. 10 do decreto 5.598/2005.

Competências Pessoais

- Demonstrar capacidade para negociar com os clientes;
- Trabalhar em equipe;
- Evidenciar criatividade;
- Manter-se atualizado tecnologicamente;
- Agir com ética;
- Demonstrar capacidade para perceber ideias;
- Seguir procedimentos de segurança.

Fonte: http://www.mtecbo.gov.br/cbosite/pages/pesquisas/BuscaPorCodigo.jsf

De acordo com as características peculiares e inerentes a esta função, o empregado ocupante deste cargo fará jus ao adicional de
Insalubridade grau médio (20%), especialmente em razão do uso, manuseio e pintura a pincel com produtos contendo hidrocarbonetos
aromáticos como esmaltes, tintas, vernizes e solventes, nos termos do Anexo 13 da NR-15 - Atividades e Operações Insalubres da
Portaria Federal nº 3214/1978.

Além disso, juntamente com os uniformes a serem fornecidos pela Contratada, também deverá ser providenciado a seus empregados
Equipamentos de Proteção Individual condizentes com a atividade a ser desempenhada no órgão Contratante, sem qualquer repasse do
custo para o empregado, compreendendo, para este cargo, no mínimo:

01 (um) Avental Para carpinteiro/marceneiro;
02 (dois) pares de Botina de Segurança amarração em cadarço, com bico de composite;
01 (um) Capacete de proteção: classe B, tipo 2, com jugular;
01 (dois) pares de Luva de Aramida Pigmentada;
02 (dois) pares de Luva mista raspa/lona. Confeccionada em raspa na face palmar, dorso em lona, flanelada internamente, tira
de reforço externo em raspa no dorso punho em lona;
02 (dois) pares  de Luva Nitrílica ou PVC;
01 (um) Óculos de Proteção Anti-Risco lente escura;
06 (seis) Óculos de Proteção Incolor Anti-Risco lente incolor;
01 (par) de Perneira de Segurança;
12 (doze) Protetor Auricular tipo plug ou tipo concha, nível de atenuação 25db;
04 (quatro) Protetores faciais incolor basculante;
04 (quatro) frascos de Protetor Solar fator de proteção FPS 60;
10 (dez) Respiradores semi facial descartável dobrável, Para Partículas PFF3 SL ou PFF2 SL, soldada ultrassônica em todo seu
perímetro com tirantes elásticos. Possui uma tira de material metálico utilizada para ajuste no septo nasal com válvula de
exalação.

Todos EPI's fornecidos pela Contratada devem contar com CA válido expedido pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

Não obstante, insta salientar que todas as funções necessárias à prestação dos serviços elencados neste instrumento são englobadas na
Convenção Coletiva de Trabalho (CCT) 2026/2026 da categoria no Estado de Minas Gerais, devidamente homologada e registrada no
Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) sob o nº MG000244/2026 (Data de Registro: 27/01/2026; Número da Solicitação: MR079901
/2025; Número do Processo: 47979.204380/2026-11; Data do Protocolo: 12/01/2026. documento base para constituição do presente
estudo e das planilhas de formação de custo por posto.

Constituem-se como peças do uniforme, a ser fornecido pela empresa contratada a cada funcionário contratado e de uso obrigatório
quando do exercício das atividades laborais no posto de trabalho, no mínimo:
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04 (quatro) camisas tipo gandola de manga curta confeccionada em tecido Rip Stop composto de 70% poliéster e 30% algodão,
frente aberta com fechamento por meio de botões e caseados na cor do tecido; martingale nos ombros; com dois bolsos frontais
superiores com lapela, com o logotipo e o nome da empresa estampados;
04 (quatro) calças tipo tática operacional, em tecido Rip Stop composto de 70% poliéster e 30% algodão, com dois bolsos semi
chapados nas laterais e 2 bolsos traseiros, fechados com botão ou velcro; bainha com elástico (bombacho);
04 (quatro) pares de meia de algodão (mínimo 70%), poliamida e elastano;
01 (um) par de calçado profissional (botina) em couro PU, solado antiderrapante, resistente a choque elétrico, palmilha
removível, cor: preta;
01 (um) agasalho tipo jaqueta; e
01 (um) crachá de identificação em PVC, com foto, acompanhado de cordão.

As cores dos uniformes poderão ser definidas pela Administração, sendo que a Contratada deverá fornecer os uniformes no início da
prestação dos serviços para cada empregado, de acordo com seu cargo/função, sem qualquer ônus adicional para este, e periodicamente
à cada 12 (doze) meses. Deverá, ainda, substituí-los sempre que apresentarem defeitos ou desgastes, independente do prazo mínimo
estabelecido, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas. No caso de empregada gestante, os uniformes deverão ser apropriados para
a situação, substituindo-os sempre que estiverem apertados.

Todos os uniformes e EPIs deverão ser entregues mediante recibo, cuja cópia, devidamente acompanhada do original para conferência,
deverá ser enviada ao servidor responsável pela fiscalização do contrato.

 

7.1.2. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREDIAL

A contratação de empresa pessoa jurídica especializada para Prestação de Serviços de Manutenção Predial, objeto de estudo pelo
presente instrumento, consiste na manutenção preventiva e corretiva de bens móveis e imóveis, bem como obras civis de pequeno porte,
com vistas à zelar pelos patrimônio do IFTM -  Uberaba, utilizando-se de todos os meios disponíveis para protegê-los, garantir eCampus
resguardar condições de segurança, habitabilidade e conservação.

Existem fatores diversos que influenciam na preservação dos equipamentos e das edificações, que vão desde o envelhecimento natural
até a deterioração por acidentes, acompanhados pela dinâmica crescente de modernização e desenvolvimento tecnológico, garantindo a
disponibilidade e o desempenho dos sistemas prediais e mobiliários através de serviços de reparos, manutenções, avaliações de
funcionamento com constante substituição de componentes defeituosos, entre outros, com a finalidade de resguardar-se de interrupções
não previstas nas atividades da Instituição.

Não obstante, esse tipo de manutenção não está vinculado ao aumento de vida útil do bem, mas à necessidade de manutenção do seu
funcionamento normal, dentro de padrões técnicos de qualidade e normas de segurança, visando alcançar a economicidade, eficiência e
eficácia na gestão de recursos orçamentários, financeiros e materiais.

Entende-se por:

Manutenção Preventiva: a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de falhas, quebras e defeitos dos bens
móveis que integram as instalações do IFTM -  Uberaba, bem como das estruturas das edificações, conservando-os emCampus
perfeito estado de uso e ocupação. Salvo especificação contrária, as manutenções preventivas deverão ser efetuadas nas
periodicidades estipuladas pela Contratante, sem necessidade de agendamento junto à fiscalização. Os defeitos identificados
durante as rotinas de manutenção preventivas devem ter seus reparos iniciados imediatamente.
Manutenção Corretiva: a série de procedimentos destinados a recolocar os equipamentos, instalações, edificações e mobiliários
em perfeito estado de uso e ocupação, compreendendo, inclusive, substituição de peças, componentes e materiais da mesma
espécie ou similar, com os ajustes e recuperações de partes dos bens, de forma a restaurar suas condições normais. As
Manutenções Corretivas devem ser realizadas sempre que algum problema for identificado durante as ações preventivas e/ou
preditivas, sob demanda, observadas as diretrizes do Termo de Referência.
Obras Civis de Pequeno Porte: aquela cuja área de intervenção não supere 36m² de piso, 200m² de parede e 300 metros lineares,
para as quais não seja necessário projeto específico.

Nesse contexto, levando em conta o número de edificações e o quantitativo de bens móveis integrantes do patrimônio do IFTM -
 Uberaba, conforme exposto em tópico anterior, estabelece-se que o inicio da prestação dos serviços deverá ocorrer em, noCampus

máximo, 20 (vinte) dias, contados da emissão da respectiva Ordem de Serviço pelo órgão contratante, devendo a Contratada, nesse
prazo, alocar a mão-de-obra nos respectivos locais e nos horários a serem fixados pelo IFTM, informando, em tempo hábil, qualquer
motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados.

Complementarmente, a prestação dos serviços de apoio envolve a alocação, pela Contratada, por meio dos postos fixados pela
Administração, de mão-de-obra capacitada em funções diversas, cujas atribuições individualizadas, de acordo com o CBO/MTE,
consistem em:

para o cargo de Auxiliar de Manutenção Predial:

Grandes Áreas de Competência Atividades
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EXECUTAR SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO ELÉTRICA E MECÂNICA

- Verificar funcionamento de equipamentos e
instalações elétricas e de iluminação;
- Reparar equipamentos de iluminação;
- Reparar instalação elétrica;
- Relatar avarias nas instalações;
- Fazer instalação elétrica;
- Trocar instalação elétrica;
- Trocar equipamentos de iluminação;
- Instalar equipamentos elétricos;
- Instalar equipamentos de iluminação;
- Soldar objetos.

EXECUTAR MANUTENÇÃO HIDRÁULICA

- Classificar equipamentos e tubulação;
- Verificar funcionamento de instalação hidráulica;
- Limpar equipamentos hidráulicos;
- Consertar instalação hidráulica;
- Trocar instalação hidráulica;
- Limpar filtros;
- Trocar areia do filtro;
- Trocar filtros.

REALIZAR MANUTENÇÃO DE
CARPINTARIA E ALVENARIA

- Vedar fendas e emendas;
- Reparar trincas e rachaduras;
- Impermeabilizar superfícies;
- Recuperar pinturas;
- Repor cerâmica (azulejos, pastilhas e pisos);
- Recolocar pastilhas ou litocerâmica;
- Consertar móveis;
- Substituir portas;
- Ajustar portas e janelas;
- Reparar divisórias;
- Consertar forros.

LIMPAR RECINTOS E ACESSÓRIOS

- Lavar fachadas;
- Limpar vidros;
- Remover resíduos dos vidros;
- Remover pichações;
- Limpar móveis e equipamentos;
- Limpar superfícies (paredes, pisos, etc..);
- Aspirar pó;
- Lavar pisos;
- Encerar pisos;
- Remover sujeira;
- Varrer pisos;
- Secar pisos;
- Passar pano;
- Limpar cortinas e persianas;
- Recolher lixo.

TRATAR PISCINAS

- Aspirar fundo da piscina;
- Medir PH, cloro, dureza e alcalinidade da água;
- Avaliar turbidez e cor da água;
- Adicionar produtos químicos a água;
- Esfregar borda, paredes e fundo da piscina;
- Peneirar água da piscina;
- Registrar parâmetros de qualidade da água;
- Medir temperatura da água;
- Verificar nível da água;
- Cobrir piscina.

PREPARAR TRABALHO

- Controlar o estoque de material;
- Verificar validade de produtos químicos e de
limpeza;
- Verificar qualidade de produtos químicos e de
limpeza;
- Avaliar tipo de superfície a ser trabalhada;
- Avaliar grau de sujidade;
- Avaliar tipo de sujeira;
- Selecionar produtos e material;
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- Preparar produtos;
- Diluir produtos (químicos e de limpeza);
- Dosar produtos químicos;
- Solicitar equipamentos e materiais;
- Solicitar compra de produtos químicos e de
limpeza.

TRABALHAR COM SEGURANÇA

- Usar uniforme;
- Utilizar EPI;
- Inspecionar local a ser trabalhado;
- Isolar área para manutenção e limpeza;
- Montar andaime;
- Montar balancim;
- Montar cadeirinha;
- Operar equipamentos;
- Submeter-se a cursos de capacitação e
qualificação.

para o cargo de Encanador:

Grandes Áreas de Competência Atividades

OPERACIONALIZAR PROJETO DE
INSTALAÇÕES DE TUBULAÇÕES

- Estudar projeto;
- Definir traçados das tubulações;
- Identificar pressão do fluído;
- Dimensionar tubulações;
- Especificar materiais;
- Quantificar materiais;
- Executar projeto;
- Separar materiais conforme medidas e tipos;
- Conferir validade dos materiais;
- Inspecionar materiais visualmente.

PREPARAR LOCAL PARA
INSTALAÇÃO

- Inspecionar local;
- Marcar local definido para instalação;
- Isolar local de trabalho;
- Abrir paredes, lajes, pisos ou valas;
- Acondicionar materiais no local de instalação;
- Fixar suportes.

PRÉ-MONTAR TUBULAÇÕES

- Cortar tubos;
- Abrir roscas nas tubulações;
- Alinhar tubos conforme ângulo especificado;
- Encaixar conexões;
- Encurvar tubos;
- Pontear tubulações;
- Colar tubulações;
- Montar kit´s;
- Pintar tubulações;
- Identificar tubulações.

INSTALAR TUBULAÇÕES

- Distribuir tubulações;
- Assentar tubulações;
- Vedar tubulações;
- Interligar redes a ramais (pontos de consumo);
- Instalar acessórios e equipamentos;
- Unir tubulações;
- Fixar redes;
- Frenar tubulações;
- Identificar com cores as tubulações conforme
finalidade.

REALIZAR TESTE DE ALTA PRESSÃO
(ESTANQUEIDADE)

- Vedar saídas das tubulações;
- Instalar manômetros na rede;
- Pressurizar a rede;
- Determinar tempo de duração do teste conforme NBR;
- Monitorar teste no manômetro e na rede;
- Corrigir falhas na vedação;
- Refazer teste;
- Liberar rede para uso.
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PROTEGER INSTALAÇÕES

- Isolar tubulações;
- Envelopar tubulações;
- Revestir tubulações;
- Cobrir tubulações com areia;
- Instalar proteção contra choque.

REALIZAR TESTES OPERACIONAIS

- Regular pressão nas tubulações;
- Testar pressão da água que vem da concessionária;
- Testar tubulações de incêndio;
- Drenar tubulações;
- Testar equipamentos operacionais.

REALIZAR MANUTENÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E ACESSÓRIOS

- Identificar falhas ou defeitos;
- Analisar causa das falhas ou defeitos;
- Desativar sistemas de distribuição;
- Desentupir ralos, pias e vasos sanitários;
- Identificar materiais, equipamentos e instrumentos
utilizados na solução das falhas ou defeitos;
- Substituir acessórios e equipamentos defeituosos ou
fora do prazo de validade;
- Testar reparos dos acessórios ou equipamentos;
- Reativar sistemas de distribuição.

REDIGIR DOCUMENTOS

- Elaborar orçamentos e propostas;
- Redigir relatórios de serviços;
- Preencher requisições de materiais;
- Emitir recibos e notas fiscais de serviços.

para o cargo de Pedreiro:

Grandes Áreas de Competência Atividades

ORGANIZAR O TRABALHO

- Interpretar as ordens de serviço;
- Especificar os materiais a serem utilizados na obra;
- Calcular os materiais a serem utilizados na obra;
- Orçar o serviço.

PREPARAR O LOCAL DE TRABALHO

- Providenciar a liberação do local de trabalho;
- Selecionar as ferramentas e equipamentos;
- Selecionar os equipamentos de segurança;
- Providenciar o local para depósito de materiais e
ferramentas;
- Disponibilizar os materiais para a obra.

CONSTRUIR AS FUNDAÇÕES

- Construir o gabarito para a locação da obra;
- Marcar a obra a ser realizada;
- Cavar o local para as sapatas;
- Providenciar as formas para as fundações;
- Preparar o concreto;
- Aplicar o concreto nas fundações;
- Confeccionar o arranque do pilar e a cinta de
fundação.

CONSTRUIR ESTRUTURAS DE
ALVENARIAS

- Esquadrejar as alvenarias;
- Preparar a argamassa para o assentamento;
- Aprumar as alvenarias;
- Nivelar as alvenarias;
- Alinhar as alvenarias;
- Assentar os tijolos, blocos e elementos vazados;
- Concretar os pilares e pilaretes;
- Assentar as vergas nos vãos;
- Chumbar os tacos e tarugos para fixação das aduelas;
- Aplicar o concreto nas cintas de amarração sobre as
alvenarias;
- Montar as lajes pré-moldadas;
- Concretar as lajes;
- Apertar as alvenarias.

- Aplicar o chapisco em tetos e paredes;
- Preparar a argamassa para o revestimento;
- Marcar os pontos de nível e pontos de massa;
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APLICAR OS REVESTIMENTOS E
CONTRAPISOS

- Aplicar o emboço para regularizar a superfície;
- Assentar acabamentos (soleiras, peitorís etc) em
portas e janelas;
- Preparar argamassa (farofa) para o contrapiso;
- Assentar os pré-moldados.

para o cargo de Eletricista de Rede de Alta Tensão:

Grandes Áreas de Competência Atividades

CONSTRUIR REDES ELÉTRICAS E DE COMUNICAÇÃO

- Interpretar projetos;
- Selecionar equipamentos e
ferramentas;
- Implantar postes;
- Equipar postes;
- Instalar chaves para manobras;
- Instalar dutos para cabos elétricos,
telefônicos e de comunicação de
dados;
- Instalar caixas subterrâneas para
emendas e passagens;
- Selecionar cabos e fios de acordo
com tipo e bitola definidos no
projeto;
- Equipar postes e vigas de vias
férreas;
- Instalar cabos elétricos e/ou de
comunicação e/ou mensageiros;
- Instalar proteção elétrica e metálica;
- Ligar cabos em blocos de conexão;
- Emendar fios e cabos aéreos e
subterrâneos;
- Instalar válvula e bloqueio de
pressão;
- Fazer fusão de cabos ópticos;
- Instalar regeneradores de sinais;
- Identificar tipos de cabos e
conexões;
- Instalar fio trolley;
- Implantar torres de transmissão;
- Equipar torres de transmissão.

INSTALAR LINHAS DE REDES ELÉTRICAS E DE
COMUNICAÇÃO

- Identificar a rede existente no local;
- Realizar testes de instalação;
- Instalar materiais e acessórios;
- Instalar condutores;
- Conectar fios e cabos;
- Instalar conectores nos terminais;
- Transferir linhas;
- Desativar linhas;
- Instalar religador automático.

INSTALAR EQUIPAMENTOS ELÉTRICOS E DE
COMUNICAÇÃO

- Medir tensão de alimentação
disponível no local
- Instalar equipamentos de proteção
- Instalar sub-bastidores e rack
- Instalar transformador
- Instalar quadros de distribuição
- Instalar medidores de consumo
- Instalar sistema carrier
- Instalar banco de capacitor
- Instalar estruturas para módulos
fotovoltaicos
- Instalar módulos fotovoltaicos
- Instalar string box (caixa de
proteção e conexão fotovoltaica)
- Instalar inversor fotovoltaico
- Instalar acumuladores de energia



20 de 35

(baterias)
- Instalar equipamento de
monitoramento do sistema
fotovoltaico
- Adequar equipamentos ao sistema
- Programar equipamento receptor e
transmissor de sinal
- Testar equipamentos
- Reparar equipamentos
- Transferir equipamentos
- Desativar equipamentos

REALIZAR MANUTENÇÃO DE LINHAS AÉREAS E
SUBTERRÂNEAS

- Estabelecer comunicação entre
áreas para início das atividades;
- Comunicar-se com as áreas
envolvidas com linhas energizadas;
- Testar medição direta e/ou indireta;
- Realizar manutenção de linha
energizada;
- Redefinir ferramentas específicas
em situações adversas;
- Detectar defeitos;
- Realizar manutenção de linha
desenergizada;
- Substituir cruzetas e/ou acessórios;
- Substituir equipamento de medição;
- Substituir suspensórios e conexões
em linhas férreas;
- Fazer e desfazer jumpers;
- Substituir isoladores;
- Substituir cabos e fios;
- Realizar cortes automáticos;
- Regular tensão do transformador;
- Nivelar cruzamentos, desvios e
travessões, em vias férreas;
- Retensionar cabos e fios de contato
de vias férreas;
- Abrir terminais;
- Refazer terminais;
- Reestabelecer comunicação para
religação do sistema;
- Realizar manutenção preventiva do
sistema fotovoltaico.

PLANEJAR SERVIÇOS DE INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DE REDES ELÉTRICAS
E DE COMUNICAÇÃO

- Analisar condições técnicas do
setor de realização da atividade;
- Analisar condições da área de
trabalho;
- Programar manobras de circulação
de vias férreas;
- Programar atividades conforme
ordem de serviço, de trabalho e
reparo;
- Interpretar instruções de manobra;
- Definir itinerário de visitas;
- Estimar o tempo da manutenção,
instalação e ampliação;
- Estimar recursos humanos;
- Definir equipamentos de segurança;
- Definir materiais e ferramentas.

- Solicitar desligamentos de
equipamentos;
- Emitir relatório técnico;
- Registrar informações de
atendimentos e reparos;
- Emitir registro de devolução de
material;
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REGISTRAR INFORMAÇÕES

- Preencher requisição de material;
- Registrar nível de sinal nos locais
de instalação;
- Registrar material utilizado;
- Participar de descrição de
procedimentos;
- Preencher formulário de controle
de utilização de veículo;
- Registrar utilizações e alterações de
projetos;
- Realizar comissionamento (registro
do funcionamento do sistema
fotovoltaico).

TRABALHAR COM SEGURANÇA

- Manter equipamentos de segurança
em plenas condições de uso;
- Utilizar equipamentos de segurança
(EPI e EPC);
- Utilizar equipamentos de detecção
de tensão;
- Efetuar aterramento temporário
obrigatório;
- Aplicar normas técnicas de
instalação;
- Aplicar normas de segurança;
- Participar de ações de prevenção de
acidentes;
- Identificar condições inseguras;
- Identificar situações de risco;
- Orientar pessoas sobre situações de
risco da área;
- Adequar o trabalho de acordo com
as condições climáticas;
- Organizar o local de trabalho;

para o cargo de Marceneiro:

Grandes Áreas de Competência Atividades

PREPARAR O LOCAL DE TRABALHO

- Organizar o local de trabalho;
- Ordenar fluxos do processo de produção;
- Preprar local para armazenamento de
materiais;
- Preparar local de carga e descarga.

PLANEJAR O TRABALHO

- Interpretar projetos, desenhos e
especificações para a confecção e
restauração de produtos de madeira;
- Esboçar o produto conforme solicitação
do cliente;
- Dimensionar produtos de madeira e
derivados conforme solicitações de
clientes e local de instalação;
- Especificar madeiras, acessórios,
ferragens e acabamentos para confecção
de produtos de madeira;
- Elaborar orçamento para a confecção
dos produtos de madeira e derivados e
outros materiais;
- Confeccionar gabaritos ou moldes para
execução das peças em madeiras e
derivados;
- Elaborar roteiro para a confecção e
restauração de produtos de madeira e/ou
derivados;
- Selecionar as ferramentas necessárias
para a execução do trabalho.
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CONFECCIONAR PRODUTOS DE MADEIRA E
DERIVADOS PARA PRODUÇÃO EM SÉRIE OU SOB
MEDIDA (MÓVEIS, PIPAS)

- Utilizar equipamentos de proteção
individual e coletiva (EPI e EPC);
- Regular as máquinas para obter o
produto conforme o projeto;
- Manter as máquinas e ferramentas em
condições de funcionamento;
- Executar traçado em madeira, derivados
e outros materiais observando o sentido
dos veios;
- Usinar os componentes dos produtos;
- Montar produtos de madeira e derivados
com elementos de fixação;
- Colocar apliques e lâminas nos produtos
de madeira e derivados;
- Aplicar massa para montagem de pipas,
sob pressão;
- Aplicar produtos para correções,
montagens e acabamentos de produtos de
madeira e derivados;
- Colocar ferragens para reajuste de
produtos de madeira e derivados;
- Regular o funcionamento das partes
móveis do produto;
- Executar acabamento em produtos de
madeira e derivados;
- Desmontar o produto.

RESTAURAR PRODUTOS EM MADEIRA E
DERIVADOS

- Selecionar produtos para restauração;
- Confeccionar peças a serem substituidas
na restauração de reposição;
- Substituir peças danificadas;
- Reapertar elementos de fixação;
- Preparar o produto para o acabamento.

ENTREGAR PRODUTOS CONFECCIONADOS SOB-
MEDIDAS OU RESTAURADOS

- Separar o produto e acessórios;
- Embalar o produto;
- Transportar o produto;
- Fixar ferramentas;
- Montar o produto no local de instalação;
- Colocar arremates finais.

SEGUIR PROCEDIMENTOS PARA GARANTIA DA
QUALIDADE

- Avaliar a qualidade da matéria-prima
para confecção de produtos de madeira e
derivados;
- Verificar a resistência dos produtos de
madeira e derivados;
- Revisar as dimensões do produto;
- Comparar características do produto
com requisitos do cliente ou projeto;
- Revisar as condições do acabamento do
produto.

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário, observadas
orientações contidas no item 7.2. do presente estudo:

MATERIAL/EQUIPAMENTO QUANTIDADE

Para atividades do cargo de Auxiliar de Manutenção Predial

Alicate de pressão 10" com bico reto; Medida total: 10" ( 240 mm); Abertura
máxima da boca: 62 mm; Tipo de mordente: Triangular; Material: Aço cromo
vanádio; Material do Cabo: Chapas conformadas; Acabamento: Cromado.

01

Alicate Universal de 8", Durabilidade do corte superior; Fabricado em aço cromo
vanádio; Mais resistência e alta durabilidade: dupla têmpera no corpo e têmpera
especial no corte; Mais conforto e segurança: cabo ergonômico e com abas
protetoras; Resistente a óleo; Cabo PVC fácil de limpar; Cabo isolado até 1000V e
NR10 de acordo com a norma ABNT NBR 9699.

01
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Arco de Serra ajustável com cabo fechado Para lâminas de 250mm(10") ou 300mm
(12").

01

Chave Combinada Jogo 6mm a 22mm Aço Cromo Vanádio com 11 peças. 01

Chave Grifo 18 Heavy Duty Cabo Emborrachado - Abertura entre mordentes 0-
75mm; Resistente e durável; Qualidade profissional; Comprimento da chave 18
polegadas; Peso bruto 1.930 gramas (Aproximadamente).

01

Chave Grifo 24 Heavy Duty Cabo Emborrachado - Abertura entre mordentes 0-
100mm; Resistente e durável; Qualidade profissional; Comprimento da chave 24
polegadas; Peso bruto 2.980 gramas (Aproximadamente).

01

Espátula em aço polido e envernizado com cabo de madeira nobre, tamanho
100mm.

01

Para atividades do cargo de Encanador

Alicate de pressão 10" com bico reto; Medida total: 10" ( 240 mm); Abertura
máxima da boca: 62 mm; Tipo de mordente: Triangular; Material: Aço cromo
vanádio; Material do Cabo: Chapas conformadas; Acabamento: Cromado.

01

Alicate Universal de 8", Durabilidade do corte superior; Fabricado em aço cromo
vanádio; Mais resistência e alta durabilidade: dupla têmpera no corpo e têmpera
especial no corte; Mais conforto e segurança: cabo ergonômico e com abas
protetoras; Resistente a óleo; Cabo PVC fácil de limpar; Cabo isolado até 1000V e
NR10 de acordo com a norma ABNT NBR 9699.

01

Arco de Serra fechado Para lâminas de 300mm(12"). 01

Chave Grifo 18 Heavy Duty Cabo Emborrachado - Abertura entre mordentes 0-
75mm; Resistente e durável; Qualidade profissional; Comprimento da chave 18
polegadas; Peso bruto 1.930 gramas (Aproximadamente).

01

Chave Grifo 24 Heavy Duty Cabo Emborrachado - Abertura entre mordentes 0-
100mm; Resistente e durável; Qualidade profissional; Comprimento da chave 24
polegadas; Peso bruto 2.980 gramas (Aproximadamente).

01

Kit de Chave Combinada 6mm a 22mm Aço Cromo Vanádio com 11 peças. 01

Desentupidor de vaso sanitário, com cabo longo. 05

Desentupidor Tufão comprimento 5 M Diâmetro Tubo 2 Polegadas. 02

Serrinha 24 Dentes Safe-Flex Bi-Metal, Tamanho: 12" (300mm) 24T. 20

Jogo de Chave Torx 7 Peças Aço. 01

Jogo de chave Allen. 01

Jogo de chave philips. 01

Alicate de pressão 10" com Mordente Curvo; Medida total: 10" ( 250 mm); Tipo de
mordente: Triangular; Material: Aço cromo vanádio; Acabamento: Cromado.

02

Jogo de Serra Copo 22 a 64mm com 9 Peças para encanador. 01

Alicate de Bomba d'água 12 polegadas. 02

Tarraxa 3/4". 01

Tarraxa 3". 01

Para atividades do cargo de Pedreiro

Alavanca de ferro redondo e liso, 150 cm de comprimento, sextavado com 1"/25,
4mm. Possui uma extremidade em forma de alavanca chata e a outra em forma de
ponta.

01

Alicate de pressão 10" com bico reto; Medida total: 10" ( 240 mm); Abertura
máxima da boca: 62 mm; Tipo de mordente: Triangular; Material: Aço cromo
vanádio; Material do Cabo: Chapas conformadas; Acabamento: Cromado.

01

Arco de Serra 12 polegadas. 02

Broxa Madeira Retangular 165x58mm Fio 60mm. 04

Broxa retangular de 18x8cm Para pintura predial a cal, com cabo. 01

Cavadeira articulada com cabo. 01

Chave Grifo 18 Heavy Duty Cabo Emborrachado - Abertura entre mordentes 0-
75mm; Resistente e durável; Qualidade profissional; Comprimento da chave 18
polegadas; Peso bruto 1.930 gramas (Aproximadamente).

01

Colher de pedreiro 07” com cabo de madeira. 02

Colher de Pedreiro 8". 10
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Conjunto carrinho-de-mão com braço metálico e caçamba metálica rasa redonda de
0,45 mm (chapa 26). 50 litros.

02

Cortador de Pisos e Azulejos 750mm. 01

Desempenadeira de Madeira, 260x140mm. 03

Desempenadeira Metálica com dentes, 272 x 120 x 84mm. 01

Enxada canavieira goivada com olho de 38 mm e cabo de 150 cm. 02

Enxadão largo. 02

Escada 6m de alumínio. 01

Espátula em aço polido e envernizado com cabo de madeira nobre, tamanho
100mm.

01

Esquadro Aço Carbono 30 cm com Cabo Plástico. 02

Furadeira 750 W industrial com funções de Parafusadeira. 01

Jogo de Brocas e Pontas X-Line 33 Peças com Maleta. 01

Kit Brocas 5 a 16mm Ponteiro e Talhadeira SDS D-46361. 01

Lamina de serra segueta 12" bimetálica. 06

Linha Para Pedreiro 0,80MM X 100M. 06

Lixadeira angular industrial 2200w. 01

Mangueira de nível 5/16", 15m. 02

Marreta oitavada 0,5 kg com cabo de madeira. 01

Marreta Oitavada de 2Kg com Cabo de Madeira. 01

Martelete 1510 W. 01

Martelo de Borracha 55 cm com cabo, Para montagem de pisos. 02

Martelo tipo unha 34mm. 02

Nível de alumínio magnético 12". 02

Pá de bico com cabo de madeira. 71cm. 02

Peneira Para chapisco de aço, 55 cm de diâmetro. 01

Peneira Pedreiro Malha 50X80CM 6". 01

Picareta Chibanca com Cabo de Madeira de 90cm. 02

Picareta Estreita 4 Libras Cabo 90cm com olho de 70x45mm. 02

Ponteiro de aço de construção de 1/2" n°10. 02

Prumo de Aço 750gr. 01

Régua Alumínio Para Pedreiro 2 metros. 02

Serra Circular 1500 W. 01

Serra Mármore 1300W. 01

Talhadeira Sextavada em Aço Forjado com Protetor 19x300mm. 02

Torquês Armador de 12 Pol. 02

Trena 7,5 m com trava. 05

Para atividades do cargo de Eletricista de Rede de Alta Tensão

Alicate amperímetro com Megômetro CAT II 1000V. 01

Alicate de bico 1/2 Cana 6", com cabo isolado para 1000V. 01

Alicate de corte diagonal 6", com cabo isolado para 1000V. 01

Alicate de Prensa terminal de 1 a 10mm. 01

Chave teste neon com haste isolada, tensão de teste até 500V 01

Detector de fases. 01

Escada de Alumínio Multifuncional dobrável 4x4 com 16 Degraus e 2 Plataformas
8 em 1.

01

Escada Extensiva com Degraus tipo D e Fibra Vazada 5,00x10,00 Metros. 01

Furadeira/Parafusadeira à Bateria com 2 Baterias e Maleta para Transporte - 12V -
220V.

01

Jogo Broca para Metal, Madeira e Concreto – 3 a 10mm. 01

Jogo de chaves de fenda simples e cruzada isoladas 1000V. Fenda: 1/8" x 4 ; 3/16"
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x 4" ; 1/4" x 6"- Phillips: 1/8"x 2.3/8" PH0 - 3/16" x 3" PH1 - 1/4" x 6" PH2. 01

Jogo de Serra Copo 22 a 64mm com 9 Peças para Eletricista. 01

Martelo tipo unha 34mm. 01

Cabo de aterramento para rede trifásica contendo aterramento e trado para aterrar
no solo com mínimo 12 m de cabo.

01

Arco de Serra ajustável com cabo fechado Para lâminas de 250mm(10") ou 300mm
(12").

02

Vara de manobra telescópica 9m. 02

Escada Extensiva de fibra com degrau tipo D vazada 3,6x6,00m. 01

Para atividades do cargo de Marceneiro

Alicate universal de 8", durabilidade do corte superior; fabricado em aço cromo
vanádio; mais resistência e alta durabilidade: dupla têmpera no corpo e têmpera
especial no corte; mais conforto e segurança: cabo ergonômico e com abas
protetoras; resistente a óleo; cabo PVC fácil de limpar; cabo isolado até 1000v e
nr10 de acordo com a norma ABNT NBR 9699.

02

Conjunto de pontas (chave para parafusadeira). 02

Esquadro magnético - 35kg. 02

Jogo de brocas de madeira e metal, com 5 brocas para metal de 3, 4, 5, 6 e 8mm e 4
para madeira de 4, 5, 6 e 8mm.

03

Jogo de chaves de fenda simples e cruzada isoladas 1000v. Fenda: 1/8" x 4 ; 3/16"
x 4" ; 1/7 x 6" - phillips: 1/8" x 2.3/8" PH0 - 3/16" x 3" PH1 - 1/4" x 6" PH2.

01

Jogo de chaves philips. 01

Nível de alumínio com base magnética 12 pol. 01

Serra circular para madeira. 01

Serrote curto 12". 02

Torquês 12". 01

 

7.2. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

 

O IFTM -  Uberaba designará formalmente, mediante portaria expedida pela autoridade competente (Direção-Geral / Ordenador deCampus
Despesas), os servidores encarregados de atuar na Gestão e Fiscalização do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, do Decreto
nº 11.246/2022 e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 98/2022.

A equipe de acompanhamento atuará de forma integrada (Gestor do Contrato, Fiscal Técnico, Fiscal Administrativo e, quando couber, Fiscal
Setorial/Setorial de Unidade), garantindo o controle rigoroso da execução física e financeira, a qualidade dos reparos efetuados, a pronta tomada
de decisões preventivas ou corretivas e o cumprimento estrito das exigências editalícias e legais.

A prestação dos serviços de apoio operacional e manutenção predial não gera, em nenhuma hipótese, vínculo empregatício ou jurídico entre os
empregados da CONTRATADA e a Administração Pública Federal, sendo terminantemente vedada qualquer relação que caracterize
pessoalidade, subordinação direta ou ingerência na administração interna da empresa contratada, em estrita observância ao Decreto nº 9.507
/2018 e à Súmula nº 331 do Tribunal Superior do Trabalho (TST).

A execução física dos serviços pela CONTRATADA será iniciada exclusivamente mediante solicitação formal da equipe de fiscalização/gestão
contratual com a emissão da respectiva Ordem de Serviço (OS). Fica assegurado aos fiscais designados o livre acesso às instalações, oficinas,
postos de trabalho e registros da contratada. A critério da fiscalização, devidamente justificado em relatório, poderá ser exigida a substituição
imediata de qualquer empregado alocado que apresente conduta inadequada, imperícia técnica ou descumprimento das rotinas de segurança e
higiene do trabalho.

Visando o aprimoramento constante das rotinas de controle, a Administração poderá programar e alocar recursos orçamentários para a
capacitação continuada dos servidores designados para a gestão e fiscalização de contratos sob o regime de dedicação exclusiva de mão de obra
(DEMO).

Compete obrigatoriamente à fiscalização técnica aplicar o Instrumento de Medição de Resultados (IMR), a ser detalhado no Anexo do Termo de
Referência, com o objetivo de aferir de forma tangível, objetiva e transparente o desempenho da CONTRATADA na execução dos serviços de
manutenção preventiva, corretiva e conservação estrutural. O IMR definirá os Níveis Mínimos de Serviço (NMS), os indicadores de
pontualidade e qualidade, e as respectivas adequações/glosas no faturamento mensal em caso de prestação de serviços em desconformidade.
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Como ferramenta complementar de aferição e transparência, a execução das rotinas de manutenção predial, substituição de componentes,
aplicação de insumos e reparos estruturais deverão ser devidamente instruídas e registradas por meio de relatórios técnicos ilustrados com
fotografias e/ou vídeos ("antes e depois"), os quais integrarão a documentação obrigatória para fins de ateste, medição, liquidação e pagamento
do contrato.

A Fiscalização do IFTM -  Uberaba impugnará e rejeitará integralmente os serviços que não satisfaçam aos padrões de qualidade daCampus
ABNT, normas regulamentadoras do MTE ou especificações do Termo de Referência. A CONTRATADA ficará obrigada a refazer ou corrigir
as desconformidades às suas expensas, no prazo estipulado pela fiscalização, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas e
penalidades contratuais previstas na Lei nº 14.133/2021.

 

7.3. RISCO DE DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIAS E COM FGTS

Em cumprimento ao disposto na legislação de regência e nas diretrizes de governança do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços
Públicos (MGI), para o mitigamento e tratamento do risco de inadimplência das obrigações trabalhistas, previdenciárias e relativas ao Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) por parte da contratada (Risco R-01), o IFTM -  Uberaba adotará obrigatoriamente o mecanismoCampus
de CONTA-DEPÓSITO VINCULADA BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO.

A opção pela Conta Vinculada fundamenta-se nas disposições do Anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05/2017, aplicável por
força do art. 1º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 98/2022, e no Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024, que regulamenta as
garantias trabalhistas nas contratações públicas federais continuadas com regime de dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO).

A escolha do modelo de Conta-Depósito Vinculada justifica-se pela existência de Acordo de Cooperação Técnica previamente firmado e
operacional entre a Administração do IFTM e Instituição Financeira Oficial, pelo qual já se processa o bloqueio e a retenção das provisões de
encargos trabalhistas (férias, 13º salário, verbas rescisórias e impactos do FGTS) nos contratos vigentes da Instituição.

Essa sistemática apresenta relação custo/benefício indiscutivelmente mais vantajosa para a Administração Pública por aproveitar a sólida
expertise técnica e operacional já desenvolvida pelas equipes de gestão, controle e fiscalização contratual do  Uberaba. EmCampus
contrapartida, a eventual adoção da sistemática de Pagamento pelo Fato Gerador demandaria a alocação de maior quantitativo de servidores para
a realização das rotinas diárias de apuração individualizada, expressivo investimento em novos módulos de treinamento e capacitação técnica,
com risco de sobrecarga administrativa diante do quadro reduzido de pessoal.

As regras, percentuais de retenção para a Conta Vinculada, rotinas de autorização para movimentação de valores destinados ao pagamento direto
de férias/13º aos trabalhadores e os procedimentos de liberação de saldo remanescente ao final da avença contratual estão rigorosamente
disciplinados no Termo de Referência e na minuta contratual, observando os modelos oficiais da Advocacia-Geral da União (AGU).

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa das quantidades a serem contratadas foi realizada considerando o consumo provável anual dos setores demandantes deste IFTM e lançado
diretamente pelos diversos centros de custos do  Uberaba no Módulo de Planejamento (MPLAN) e posteriormente aprovados por seu dirigenteCampus
máximo (Diretor-Geral).

Portanto, para atendimento das demandas expostas supra, a descrição dos itens e suas quantidades foram estabelecidas conforme contido no Documento
de Formalização da Demanda - Serv 5/2026/CGAP-URA, anexado na Solicitação de Serviços Gerais 10/2026 - CSA-URA do trâmite 1; no Documento
de Formalização da Demanda 51/2026 - Compras.gov.br, na Solicitação Consolidada de Itens 2026/161 do MPLAN, anexados no Despacho 22/2026-
CGAP-URA do trâmite 2, todos presentes nos autos do processo, cujo objeto encontra-se reproduzido a seguir:

SERVIÇO ESPECIFICAÇÃO POSTO QTDE

MÃO DE OBRA
TERCEIRIZADA -
PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE
MANUTENÇÃO
PREDIAL

Contratação de pessoa jurídica para
prestação de serviços continuados de
Manutenção Predial com fornecimento
de mão-de-obra com dedicação
exclusiva, insumos e equipamentos para
atendimento das necessidades do IFTM - 

 Uberaba - MG.Campus

Auxiliar de Manutenção
Predial

02

Encanador 01

Pedreiro 01

Eletricista de rede de média
/baixa tensão

01

Marceneiro 01

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 555.749,62
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E METODOLOGIA DE PRECIFICAÇÃO

A estimativa do valor total para a contratação dos serviços continuados de MANUTENÇÃO PREDIAL com regime de Dedicação Exclusiva de Mão de
Obra (DEMO) foi elaborada mediante a aplicação de metodologias consagradas de engenharia de custos, em estrita observância ao art. 23, § 1º, da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, à Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, à Instrução Normativa SEGES/ME nº 98, de 26 de
dezembro de 2022, à Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 26 de maio de 2017, e às diretrizes do Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024.

Para a obtenção de um valor de referência fidedigno e exequível, que reflita a realidade econômica do mercado atual e garanta o cumprimento integral
das obrigações trabalhistas, previdenciárias e fiscais, a composição de custos foi estruturada em dois eixos fundamentais:

 

9.1. METODOLOGIA DE APURAÇÃO DOS CUSTOS DA MÃO DE OBRA

O levantamento dos custos de pessoal foi estruturado por meio de Planilhas de Custos e Formação de Preços (Anexada neste ETP) elaboradas
individualmente por posto de trabalho, nos moldes do Anexo VII-D da Instrução Normativa MPDG nº 05/2017 (aplicável por força da IN SEGES/ME nº
98/2022) e da Portaria SEDGG/ME nº 21.262/2020. A composição detalha rigorosamente:

a) Remuneração direta dos trabalhadores (salário-base da categoria conforme a CCT da classe);

b) Adicionais legais aplicáveis (Adicional de Insalubridade em Grau Máximo de 40% para Encanador; Adicional de Insalubridade em Grau
Médio de 20% para Marceneiro; e Adicional de Periculosidade de 30% para Eletricista de Rede);

c) Benefícios mensais e diários (Auxílio-Alimentação/Refeição, Vale-Transporte e seguros);

d) Encargos sociais, trabalhistas e previdenciários compulsórios;

e) Provisões para rescisão, férias, 13º salário e retenção em Conta-Depósito Vinculada (Decreto nº 12.174/2024 e IN SEGES/MGI nº 176/2024);

f) Custo de reposição de profissional ausente (ausências legais e coberturas);

g) Custos Indiretos, Lucro e Tributos (BDI/LDI).

A Convenção Coletiva de Trabalho utilizada como pilar normativo e econômico para o cálculo da mão de obra é a CCT 2026/2026 da categoria no
Estado de Minas Gerais , devidamente homologada e registrada no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) sob o nº MG000244(Anexada neste ETP)
/2026 (Data de Registro: 27/01/2026; Número da Solicitação: MR079901/2025; Número do Processo: 47979.204380/2026-11; Data do Protocolo: 12/01
/2026).

Justifica-se expressamente a adoção desta metodologia analítica por planilha de composição (com base em CCT e legislação regente), em detrimento da
apuração por simples média aritmética de propostas comerciais de fornecedores da região ou do resultado isolado de outras licitações. Esse entendimento
respalda-se no item 13 do Anexo VI-B da IN MPDG nº 05/2017, o qual orienta que o "preço Homem-Mês deverá ser calculado para cada categoria
profissional, jornada de trabalho e nível de remuneração decorrente de adicionais legais". Trata-se do método mais preciso e juridicamente seguro para
serviços com dedicação exclusiva de mão de obra, visto que a parcela salarial e social responde pela quase totalidade do custo contratual e decorre de
imposição legal e coletiva inegociável.

 

9.2. METODOLOGIA DE APURAÇÃO DOS INSUMOS, UNIFORMES, EPIs E FERRAMENTAL

Para a precificação da parcela de insumos operacionais fornecidos pela contratada — englobando o kit completo de uniformes padronizados,
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) com CA válido, ferramentas manuais/elétricas, utensílios e outros materiais —, adotou-se a pesquisa de
mercado fundamentada no art. 23, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 c/c os artigos 5º e 6º da IN SEGES/ME nº 65/2021.

Foram priorizadas consultas às contratações similares efetuadas por outros órgãos da Administração Pública Federal na plataforma Banco de Preços
(www.bancodeprecos.com.br), conforme dados de domínio amplo, garantindo uma amostragem homogênea (Coeficiente de Variação CV ≤ 25%)
composta por, no mínimo, 03 (três) cotações válidas para cada item.

Esclarece-se que as pesquisas de preços detalhadas (relatórios resumido e completo), o Mapa Comparativo e a fundamentação pormenorizada dos
insumos encontram-se autuados na . A opção por não transcrever tais anexos no corpo deste ETP atende ao princípio daNota Técnica nº 10/2026
economia processual e às recomendações da e-LIC/AGU e do IFTM, evitando a proliferação redundante de documentos e garantindo maior objetividade
à análise do Estudo Técnico Preliminar.

Conforme demonstrado na Planilha de Custos e de Formação de Preços, anexa neste ETP, apurou-se um custo médio de R$ 1.418,65 (um mil,
quatrocentos e dezoito reais e sessenta e cinco centavos), mensais, para todos os postos de trabalho para o fornecimento contínuo e reposição de
uniformes, EPIs, ferramentas e demais materiais de apoio.
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9.3. VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO

A soma da parcela de mão de obra (calculada via CCT MG000244/2026 e encargos legais) com a parcela de insumos e ferramentas (apurada via IN
SEGES/ME nº 65/2021) resulta no valor de referência para a contratação:

- Valor Estimado Mensal da Contratação: R$ 46.312,47 (quarenta e seis mil, trezentos e doze reais e quarenta e sete centavos);
- Valor Estimado Anual da Contratação (12 meses): (quinhentos e cinquenta e cinco mil, setecentos e quarenta e nove reais e sessenta eR$ 555.749,62 
dois centavos).

Em perspectiva comparativa, observa-se que o valor estimado anual de R$ apresenta alinhamento técnico e econômico em relação ao valor555.749,62 
do contrato vigente (nº 05/2024 - R$ 499.136,51/ano). A variação percentual verificada é perfeitamente justificável e decorre do reajuste acumulado das
cláusulas econômicas da CCT MG000244/2026, da atualização do salário mínimo nacional e das variações de mercado nos custos de aquisição dos
Equipamentos de Proteção Individual e ferramentas operacionais.

A tabela a seguir consolida a distribuição analítica dos postos e valores estimados:

 

LOTE 
ÚNICO ITEM POSTO QTDE

VALOR 
MENSAL

/POSTO (R$)

VALOR ANUAL
/POSTO (R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

01

01
Auxiliar de
Manutenção
Predial

02 11.626,66* 139.519,95 139.519,95

02 Eletricista 01 9.981,14 119.773,73 119.773,73

03 Encanador 01 8.386,18 100.634,11 100.634,11

04 Marceneiro 01 8.486,03 101.832,38 101.832,38

05 Pedreiro 01 7.832,45 93.989,45 93.989,45

TOTAL GERAL 555.749,62

* O Valor por posto do Auxiliar de Manutenção Predial é: R$ 5.813,33 (11.626,66/2)

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

De acordo com o art. 40, inciso V, e art. 47, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o parcelamento do objeto em licitações de serviços é a
regra geral adotada pela Administração Pública, devendo ser realizado sempre que o objeto for divisível, desde que comprovada a viabilidade técnica e
econômica e desde que não haja prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala.

A Súmula nº 247 do Tribunal de Contas da União (TCU) preconiza:

[...]"É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços,
compras e alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala,
tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitação adequar-se a essa divisibilidade."[...]

Ocorre que, diante das circunstâncias do caso concreto do IFTM -  Uberaba, a divisão da solução em itens isolados (adjudicação por cargo/postoCampus
individualizado em empresas distintas) revela-se técnica e economicamente inviável, impondo grave risco de descontinuidade e prejuízo à integridade
patrimonial e operacional das edificações do campus.

Diante disso, opta-se pelo NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO, agrupando-se todas as categorias profissionais de Manutenção Predial em um LOTE
/GRUPO ÚNICO INTEGRADO, a ser adjudicado a uma única pessoa jurídica especializada.

A opção pelo não parcelamento fundamenta-se nos seguintes aspectos técnicos, operacionais e econômicos:

a) Incompatibilidade Técnica e Conflito Operacional de Gestão:
A manutenção predial de um campus universitário e agrícola extenso (472 hectares e 53 blocos físicos) exige atuação sinérgica e interdisciplinar
no mesmo canteiro de trabalho. Caso cada cargo (eletricista, encanador, pedreiro, marceneiro e auxiliar) fosse contratado por empresas distintas,
haveria fragmentação de comando, impasse quanto ao limite de responsabilidades por danos ou defeitos executivos e grave colisão no
cumprimento das ordens de serviço (ex.: um reparo hidráulico que exige abertura de parede por pedreiro e recomposição por pintor/auxiliar);

b) Economia de Escala e Ganho Financeiro:
A contratação integrada de uma única empresa prestadora possibilita ganhos substanciais de escala na diluição dos Custos Indiretos, Lucro e
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Despesas Fisçais (BDI/LDI), bem como na aquisição e logística do ferramental, equipamentos de proteção individual (EPIs), uniformes e
transporte, gerando propostas com preços globais significativamente mais vantajosos para o Erário;

c) Eficiência e Racionalidade na Fiscalização Contratual:
A concentração da prestação em uma única contratada otimiza o controle exercido pelos fiscais técnicos e administrativos do IFTM, exigindo a
interlocução com um único Preposto. A celebração de múltiplos contratos fragmentados demandaria um aumento desarrazoado no consumo de
recursos humanos do campus, aumentando o risco de falhas na gestão documental e na conferência de folhas de pagamento e Conta-Depósito
Vinculada;

d) Redução de Custos Processuais e Administrativos:
Evita-se a multiplicação de procedimentos de repactuação, aditamentos, publicações no Diário Oficial da União (DOU) e atos de penalização,
em alinhamento ao princípio da eficiência e da economia processual;

e) Jurisprudência do Tribunal de Contas da União:
A adjudicação por lote/grupo de itens correlatos que guardam relação de afinidade operacional é chancelada pela jurisprudência do TCU
(Acórdãos 5.260/2011 - 1ª Câmara, 861/2013 - Plenário e TC 006.719/2013-9), desde que motivada pela busca da eficácia do resultado e da
economicidade.

Nesses termos, o objeto será licitado em LOTE ÚNICO INTEGRADO (MÃO DE OBRA TERCEIRIZADA - MANUTENÇÃO PREDIAL), composto
pelos seguintes postos de trabalho interdependentes:

1. Auxiliar de Manutenção Predial (CBO 5143-10);
2. Encanador / Bombeiro Hidráulico (CBO 7241-10);
3. Pedreiro (CBO 7152-10);
4. Eletricista de Rede de Alta e Baixa Tensão (CBO 7321-20);
5. Marceneiro (CBO 7711-05).

A seleção do fornecedor dar-se-á por procedimento licitatório na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, adotando-se o critério de
julgamento por MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE, que assegura a proposta mais econômica, exequível e vantajosa para o IFTM -  Uberaba.Campus

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Em cumprimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e no art. 9º, inciso IX, da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, a Equipe de Planejamento da Contratação (EPC) analisou a necessidade de realização de contratações correlatas e/ou
interdependentes para a viabilização e perfeita execução do objeto pretendido.

Para fins deste Estudo Técnico Preliminar, definem-se:
- Contratações Correlatas: Aquelas cujos objetos possuem vinculação direta com a prestação do serviço principal, mas que podem ser executadas de
forma autônoma;
- Contratações Interdependentes: Aquelas que precisam ser contratadas e executadas de forma conjunta, indispensáveis para que a contratação principal
produza seus efeitos operacionais.

Análise do Caso Concreto:
Para a contratação de serviços continuados de MANUTENÇÃO PREDIAL com regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra (DEMO), não foram
identificadas contratações correlatas ou interdependentes indispensáveis à execução do contrato principal.

A prestação dos serviços compreende a disponibilização de mão de obra qualificada, fornecimento de ferramentas, instrumentos de medição,
Equipamentos de Proteção Individual (EPIs), uniformes e apoio logístico, os quais integram a planilha de custos da própria empresa contratada.

Ressalta-se que a eventual aquisição de materiais e insumos de consumo de manutenção predial (tais como componentes elétricos, conexões hidráulicas,
tintas, agregados e peças de reposição) é realizada pelo IFTM - Campus Uberaba por meio de processos licitatórios próprios de compras (Atas de
Registro de Preços de Materiais de Consumo Predial). Trata-se de processos administrativos autônomos que não condicionam a eficácia, a validade
jurídica nem o início do contrato de prestação de serviços de mão de obra terceirizada.

Conclui-se, portanto, que a presente contratação é autossuficiente e satisfaz integralmente a necessidade da Administração sem dependência de outros
certames vinculados.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

No que diz respeito aos instrumentos de planejamento institucional e orçamentário, ressalta-se que a contratação dos serviços continuados de
MANUTENÇÃO PREDIAL, a ser viabilizada por meio do presente processo licitatório, encontra-se devidamente contemplada e alinhada ao
Planejamento Anual de Compras do IFTM -  Uberaba.Campus
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O objeto está previsto no Módulo de Planejamento Orçamentário sob a Solicitação Consolidada de Itens do MPLAN nº 2026/161, bem como registrado
no Plano de Contratações Anual (PCA) do Sistema Compras.gov.br por meio do DFD/PGC nº 51/2026, cujos comprovantes e relatórios de alinhamento
foram juntados aos autos do respectivo processo administrativo.

Ademais, destaca-se que a manutenção e conservação da infraestrutura física do IFTM -  Uberaba integram diretamente as ações voltadas aoCampus
atingimento das metas e diretrizes estabelecidas no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI 2024/2028) do IFTM, conforme o seguinte
alinhamento estratégico:

- PERSPECTIVA: Das Pessoas, Sistema e Infraestrutura
- OBJETIVO ESTRATÉGICO: Adequar a utilização dos recursos tecnológicos e de infraestrutura às ofertas de cursos atuais e futuros.

A disponibilidade contínua, segura e habitável dos 53 blocos físicos do campus é condição prévia indispensável para a oferta de ensino público de
qualidade e para a execução das atividades acadêmicas, laboratoriais e de extensão.

Por fim, em estrito cumprimento ao disposto no art. 7º da Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021 (que dispõe sobre a governança das
contratações públicas no âmbito do Poder Executivo Federal), e em harmonia com as diretrizes de responsabilidade socioambiental do IFTM, ressalta-se
que o objeto desta contratação está alinhado às ações e metas fixadas no Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) da Instituição, contribuindo para a
eficiência do gasto público, a racionalização do uso de insumos e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de MANUTENÇÃO PREDIAL com regime de Dedicação Exclusiva
de Mão de Obra (DEMO) visa proporcionar uma vasta gama de benefícios diretos e indiretos para o IFTM -  Uberaba. Trata-se de umaCampus
intervenção estratégica alinhada aos princípios constitucionais da eficiência, economicidade, razoabilidade e do desenvolvimento nacional sustentável
(art. 5º da Lei nº 14.133/2021), cujo propósito central é assegurar a perfeita habitabilidade, funcionalidade, segurança e integridade do patrimônio
público.

Dada a magnitude física do IFTM -  Uberaba — tipificado como  Agrícola, detentor de uma área territorial de 4.710.288 m² (472Campus Campus
hectares), aproximadamente 20.000 m² de área construída e 53 blocos edificados —, a manutenção contínua e preventiva do espaço físico desdobra-se
em impactos positivos mensuráveis, divididos nas seguintes dimensões de resultados:

13.1. DIMENSÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA E PRESERVAÇÃO PATRIMONIAL

a) Ampliação da Vida Útil dos Ativos Imobiliários e Mobiliários: A atuação preventiva e corretiva imediata sobre coberturas, telhados, sistemas
hidráulicos, redes elétricas e estruturas de concreto/alvenaria evita a degradação precoce dos edifícios públicos, protelando e reduzindo gastos
vultosos com reformas estruturais de grande porte ou reconstruções emergenciais de custo elevado;
b) Redução de Custos Indiretos com Descontinuidade e Sinistros: A mitigação de riscos de panes elétricas, curtos-circuitos, infiltrações graves
ou colapsos no abastecimento de água previne a perda de equipamentos tecnológicos, reagentes de laboratório e mobiliários administrativos de
alto valor agregado;
c) Otimização do Emprego de Recursos Públicos: A aplicação de Níveis Mínimos de Serviço (NMS) e do Instrumento de Medição de
Resultados (IMR) assegura que a Administração pague estritamente pela prestação efetiva e com padrão técnico de qualidade homologado,
coibindo desperdícios e cobranças indevidas;
d) Ganhos de Economia de Escala: O agrupamento da solução em lote único integrado de mão de obra permite a diluição de custos operacionais
indiretos, taxas administrativas e BDI do fornecedor, otimizando o valor unitário por posto de trabalho e gerando economia real para o Erário.

 

13.2. DIMENSÃO OPERACIONAL E EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA

a) Prontidão no Atendimento e Minimização de Prazos de Resposta (SLA): A alocação de equipe residente com dedicação exclusiva garante
tempo de resposta imediato para contenção de emergências no campus, tais como vazamentos hidráulicos críticos, falhas no fornecimento de
energia em setores de pesquisa e pequenos reparos civis diários;
b) Foco da Administração nas Atividades Finalísticas: Ao transferir a gestão operacional da mão de obra, seleção técnica, fornecimento de
ferramental e fardamento a uma empresa especializada, o corpo de servidores do IFTM desonera-se de atividades-meio operacionais,
concentrando esforços na gestão pedagógica, na pesquisa aplicada e nas ações de extensão;
c) Racionalização da Gestão e Fiscalização Contratual: A centralização dos serviços de manutenção em um único instrumento contratual reduz o
encargo burocrático dos fiscais e gestores, exigindo o acompanhamento de uma única fatura mensal, um único plano de Conta-Depósito
Vinculada e a interlocução com um único Preposto.

 

13.3. DIMENSÃO PEDAGÓGICA, ACADÊMICA E INSTITUCIONAL
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a) Garantia de Suporte Integral ao Tripé Ensino, Pesquisa e Extensão: Preservação das condições ideais de funcionamento de 53 blocos que
abrigam salas de aula, auditórios, bibliotecas e laboratórios de ensino e pesquisa, assegurando que o calendário acadêmico transcorra sem
interrupções decorrentes de falhas de infraestrutura;
b) Segurança e Saúde do Trabalho para a Comunidade Acadêmica: A manutenção regular das instalações elétricas (NR-10), estruturas em altura
(NR-35) e galerias/sistemas hidráulicos reduz drasticamente o risco de acidentes, incêndios, acúmulo de vetores de doenças e exposição de
alunos, servidores e visitantes a situações de insalubridade ou perigo;
c) Valorização do Espaço Acadêmico e Bem-Estar Institucional: A manutenção do padrão estético, higiênico e funcional dos prédios e áreas de
convivência promove um ambiente de aprendizagem salubre, estimulante e acolhedor, impactando positivamente na redução da evasão escolar e
na satisfação dos usuários da rede pública de ensino.

 

13.4. DIMENSÃO SUSTENTÁVEL, ENERGÉTICA E AMBIENTAL

a) Incremento da Eficiência Energética e Hídrica: A identificação e eliminação célere de vazamentos de água e a substituição de lâmpadas,
reatores e componentes elétricos obsoletos por tecnologia de alta eficiência reduzem sensivelmente o consumo de energia elétrica e água potável
do campus, alinhando-se ao Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS/IFTM);
b) Adequação à Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS): A obrigatoriedade de destinação ambientalmente adequada dos resíduos gerados
nas reformas e reparos civis (sobras de fiação, tubulações de PVC, latas de tinta e entulho), sob responsabilidade técnica da contratada, atende à
Lei nº 12.305/2010 e ao Decreto nº 10.936/2022;
c) Aplicação Prática do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da AGU: Estímulo à utilização de insumos com menor índice de toxicidade,
menor emissão de compostos orgânicos voláteis (VOCs) em tintas e materiais com logística reversa compulsória (pilhas, baterias e lâmpadas).

 

13.5. DIMENSÃO SOCIAL, TRABALHISTA E DE GOVERNANÇA

a) Fortalecimento das Garantias Trabalhistas e Sociais: A adoção da Conta-Depósito Vinculada (conforme Decreto nº 12.174/2024 e IN SEGES
/MGI nº 176/2024) garante a proteção integral dos direitos sociais e previdenciários dos colaboradores terceirizados alocados, erradicando o
risco de inadimplência de verbas rescisórias e garantindo remuneração justa;
b) Promoção da Equidade de Gênero e Inclusão Social: Cumprimento das diretrizes do Decreto nº 11.430/2023 e da IN SEGES/MGI nº 382
/2025 mediante a reserva de vagas para mulheres vítimas de violência doméstica e a adoção de critérios de equidade no ambiente de trabalho;
c) Conformidade às Normas de Governança das Contratações Públicas: Atendimento pleno às diretrizes da Portaria SEGES/ME nº 8.678/2021,
integrando planejamento estratégico, gestão de riscos, controle de qualidade e transparência na aplicação dos recursos públicos federais.

Diante do exposto, os benefícios almejados extrapolam a mera conservação física das edificações, consolidando-se como um pilar de sustentação para a
prestação de serviços educacionais de excelência à sociedade pelo IFTM -  Uberaba.Campus

14. Providências a serem Adotadas

Em cumprimento ao disposto no art. 18, § 1º, inciso X, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, c/c o art. 9º, inciso X, da Instrução Normativa SEGES
/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, a Equipe de Planejamento da Contratação (EPC) levantou as providências administrativas, operacionais e de
infraestrutura necessárias para viabilizar a plena execução do objeto antes da assinatura do contrato ou do início da prestação dos serviços.

14.1. PROVIDÊNCIAS DE ADEQUAÇÃO FÍSICA E ESTRUTURAL

Registra-se que não vislumbra-se a necessidade de obras complexas ou intervenções estruturais prévias nas edificações do IFTM -  Uberaba paraCampus
a recepção da nova contratada. A estrutura física atual é adequada para o desempenho dos serviços. 

Contudo, previamente ao início da execução contratual (previsto para 02/12/2026), a Administração do campus adotará as seguintes providências de
suporte:

a) Indicação e disponibilização de espaço físico adequado para apoio operacional, guarda de ferramentas, equipamentos e insumos de
manutenção predial;
b) Disponibilização de vestiários e sanitários em condições adequadas de higiene e segurança para a equipe de colaboradores terceirizados.

 

14.2. PROVIDÊNCIAS ADMINISTRATIVAS E DE GOVERNANÇA
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Previamente à celebração e ao início da vigência do instrumento contratual, a Administração adotará as seguintes providências formais:

a) Designação da Equipe de Fiscalização e Gestão: Emissão de Portaria específica formalizando a indicação do Gestor do Contrato, Fiscal
Técnico, Fiscal Administrativo e eventuais Fiscais Setoriais, assegurando a capacitação e a antecedência necessárias para o alinhamento das
rotinas de controle, nos termos do Decreto nº 11.246/2022;
b) Operacionalização da Conta-Depósito Vinculada: Realização das providências cadastrais junto à instituição financeira oficial conveniada para
a abertura da Conta-Depósito Vinculada bloqueada para movimentação, com definição dos percentuais de retenção dos encargos trabalhistas e
previdenciários, nos termos do Decreto nº 12.174/2024 e do Anexo XII da IN SEGES/MPDG nº 05/2017;
c) Planejamento da Transição Contratual: Coordenação entre a atual contratada (Contrato nº 05/2024, com vigência até 01/12/2026) e a futura
vencedora do certame para assegurar a assunção dos postos de trabalho no dia 02/12/2026, evitando a descontinuidade das atividades
operacionais no campus.

 

14.3. DIRETRIZES DE ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO (LEI Nº 14.133/2021)

Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, a execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelos representantes formalmente designados pela
Administração.

O fiscal técnico anotará em registro próprio (físico ou eletrônico) todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços de manutenção predial,
indicando dia, mês, ano e o nome dos colaboradores envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas e aplicando o
Instrumento de Medição de Resultados (IMR).

A fiscalização exercida pelo IFTM -  Uberaba não exclui nem reduz a responsabilidade exclusiva da CONTRATADA pela perfeita execução dosCampus
serviços e pela reparação de eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, inclusive decorrentes de imperfeições técnicas ou vícios
redibitórios, não implicando em corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes públicos, conforme o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

15. Possíveis Impactos Ambientais

E MEDIDAS MITIGATÓRIAS

A prestação de serviços continuados de MANUTENÇÃO PREDIAL envolve intervenções diretas na infraestrutura física do IFTM -  UberabaCampus
(extensão territorial de 472 hectares, 20.000 m² de área construída e 53 blocos edificados), englobando reparos elétricos, hidráulicos, civis, pintura,
marcenaria e conservação estrutural. Em geral, os impactos ambientais decorrentes dessas atividades estão associados a todo o ciclo de vida da cadeia
produtiva, compreendendo o consumo de recursos naturais, extração e transporte de matérias-primas, gasto de água e energia elétrica, emissão de
poluentes atmosféricos e ruídos, manuseio de produtos químicos e a geração/descarte de resíduos da construção civil e resíduos perigosos.

A adoção compulsória de práticas e critérios de sustentabilidade socioambiental pela CONTRATADA visa neutralizar ou mitigar tais impactos,
proporcionando benefícios diretos como a redução na geração de rejeitos, o reuso de materiais, a conservação de recursos hídricos e energéticos e o
fortalecimento de uma cultura institucional ambientalmente responsável no âmbito da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica.

Em estrita consonância com o Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União (AGU), a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01
/2010, o Decreto nº 7.746/2012, a Lei nº 12.305/2010 e o Plano Diretor de Logística Sustentável (PLS) do IFTM, estabelecem-se as seguintes medidas
de controle e mitigação de impactos ambientais a serem obrigatoriamente observadas na execução do contrato:

 

15.1. GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DA CONSTRUÇÃO CIVIL (PNRS)

a) Segregação na Fonte Geradora: A contratada deverá promover a separação e classificação imediata dos resíduos gerados nos reparos civis,
obras de pequeno porte e intervenções prediais (entulhos, madeiras, metais, plásticos, papéis e embalagens), atendendo às diretrizes da
Resolução CONAMA nº 307/2002 e da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010 e Decreto nº 10.936/2022);

b) Destinação Prioritária a Cooperativas de Catadores: Os materiais recicláveis secos (papel, papelão, metais e plásticos) não contaminados
deverão ser destinados prioritariamente às associações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis cadastradas, conforme determina o
Decreto nº 10.936/2022;

c) Bota-Fora e Disposição Ambientalmente Adequada: É expressamente proibido o descarte de entulho ou resíduos de construção em áreas não
licenciadas do campus, terrenos baldios, corpos hídricos ou queimadas a céu aberto. O transporte e a destinação final dos rejeitos da construção
civil deverão ser comprovados perante a fiscalização técnica mediante apresentação de Controle de Transporte de Resíduos (CTR) emitido por
aterro ou área de triagem devidamente licenciada pelo órgão ambiental competente;
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d) Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS): Caso as atividades executadas se enquadrem nos critérios do art. 20 da Lei nº 12.305
/2010, a contratada apresentará o correspondente PGRS assinado por profissional habilitado com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART
/RRT).

 

15.2. EFICIÊNCIA HÍDRICA E PROTEÇÃO DE RECURSOS HÍDRICOS E DO SOLO

a) Combate ao Desperdício de Água: A equipe de manutenção atuará com prioridade absoluta na identificação e eliminação imediata de
vazamentos, gotejamentos e falhas em torneiras, caixas acopladas, válvulas de descarga e redes de distribuição de água do campus;

b) Instalação de Componentes Economizadores: Sempre que couber a substituição de louças e metais sanitários, a contratada instalará peças com
tecnologia de alta eficiência e baixo consumo (arejadores, torneiras com fechamento automático e caixas acopladas de acionamento duplo);

c) Vedação ao Lançamento de Efluentes Tóxicos: É terminantemente vedado o despejo de tintas, solventes, óleos, graxas, ácidos, rejuntes ou
soluções químicas na rede de esgoto sanitário, calhas ou no solo do campus, devendo esses efluentes ser recolhidos e neutralizados em
conformidade com as normas de biossegurança e proteção ambiental.

 

15.3. EFICIÊNCIA ENERGÉTICA E CONTROLE DE EMISSÕES ATMOSFÉRICAS E RUÍDOS

a) Equipamentos de Alta Eficiência Energética: Os equipamentos elétricos, ferramentas e climatizadores a serem fornecidos ou substituídos
deverão possuir a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE) classe "A", aprovada pelo INMETRO/PROCEL;

b) Tecnologia de Iluminação Sustentável: Nas rotinas de manutenção elétrica, priorizar-se-á a substituição de lâmpadas antigas por luminárias e
lâmpadas com tecnologia LED de baixo consumo e alta durabilidade;

c) Controle de Poluentes de Veículos Automotores: Os veículos eventualmente utilizados pelo preposto ou equipe de manutenção do campus
deverão atender aos limites de emissão de poluentes e ruídos fixados pelo PROCONVE/CONAMA (Resoluções CONAMA nº 18/1986, nº 418
/2009, nº 490/2018 e nº 492/2018), com comprovante de inspeção veicular em dia e uso preferencial de combustíveis renováveis (etanol ou
biodiesel), nos termos da Lei nº 9.660/1998.

 

15.4. SELEÇÃO SUSTENTÁVEL DE INSUMOS, TINTAS E MATERIAIS DE CONSUMO

a) Tintas e Solventes Baixo VOC: Nas obras de pintura e acabamento, a contratada utilizará prioritariamente tintas à base de água, com baixos
índices de Compostos Orgânicos Volvados (VOCs), isentas de metais pesados (chumbo, mercúrio e cromo) e odor atenuado, preservando a
qualidade do ar interno e a saúde dos ocupantes dos edifícios;

b) Materiais de Alta Durabilidade: A especificação técnica dos componentes exigirá insumos com maior ciclo de vida útil e menor custo de
manutenção, reduzindo a frequência de substituição e o descarte precoce de materiais no meio ambiente;

c) Insumos Atóxicos e Biodegradáveis: Os produtos químicos utilizados na limpeza de fachadas, desentupimentos e tratamento de águas deverão
ser biodegradáveis e devidamente registrados na ANVISA.

 

15.5. LOGÍSTICA REVERSA COMPULSÓRIA E DESCARTE DE PRODUTOS PERIGOSOS

a) Pilhas, Baterias e Acumuladores: Todo o descarte de pilhas e baterias decorrentes dos serviços de manutenção observará os limites de metais
pesados da Resolução CONAMA nº 401/2008 e Instrução Normativa IBAMA nº 08/2012, devendo a contratada recolhê-las e entregá-las aos
fabricantes/importadores responsáveis pela destinação final ambientalmente adequada, conforme o art. 33 da Lei nº 12.305/2010;

b) Lâmpadas Fluorescentes e de Vapor: As lâmpadas queimadas ou substituídas durante as manutenções elétricas deverão ser armazenadas em
recipientes seguros contra quebra e encaminhadas para descarte via logística reversa junto aos distribuidores/fabricantes ou descontaminação
especializada.

A CONTRATADA responderá civil, administrativa e criminalmente por qualquer dano ambiental provocado no IFTM - Campus Uberaba por ação ou
omissão de seus empregados, sem prejuízo da aplicação das penalidades contratuais cabíveis. A observância e o cumprimento estrito de todos os critérios
ambientais fixados neste item e no Item 5.4 deste ETP serão objeto de verificação permanente pela fiscalização do contrato.
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16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE

Por todo o exposto no presente documento, considerando que a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços continuados de
MANUTENÇÃO PREDIAL, com regime de Dedicação Exclusiva de Mão de Obra (DEMO), dentro dos parâmetros e rotinas operacionais
estabelecidos, conforme as condições, especificações técnicas, quantitativos e estimativas previstas neste estudo, revela-se essencial e indispensável para
a conservação do patrimônio público e para o pleno funcionamento do IFTM - Uberaba; Campus 

Considerando os apontamentos técnicos apresentados, a inequívoca necessidade institucional de assegurar a integridade física, a habitabilidade e a
segurança dos 53 blocos edificados e da área territorial de 472 hectares do campus, e a manifesta viabilidade técnica, operacional, econômica e
socioambiental da solução escolhida para a Administração Pública;

DECLARAMOS VIÁVEL a presente contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar.

O presente posicionamento conclusivo alinha-se estritamente ao que preconiza o inciso XIII do art. 9º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de
agosto de 2022, e o art. 18, § 1º, inciso XIII, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

Despacho: Portaria IFTM nº 532 de 26/03/2025 - Reitoria.

 

 

 

 

LUIZ HENRIQUE NOGUEIRA CARVALHO
Coordenador de Planejamento Orçamentário, de Contratações e de Aquisições.

 Assinou eletronicamente em 04/11/2026 às 18:11:00.

 

 

Despacho: Portaria DG-Ura nº 24 de 19/02/2025.

 

 

 

 

GLEISSON MARQUES GONCALVES COSTA
Presidente da EPC.

 Assinou eletronicamente em 04/11/2026 às 20:41:59.

 

 

Despacho: Portaria DG-Ura nº 24 de 19/02/2025.

 

 

 

 

FERNANDO DA SILVA ALMEIDA
Vice-Presidente da EPC.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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 Assinou eletronicamente em 04/11/2026 às 18:33:09.

 

 

Despacho: Portaria DG-Ura nº 24 de 19/02/2025.

 

 

 

 

ANTONIO CARLOS BORGES BIZAO
Membro da EPC.
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